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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indisso-
lúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I a 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos 
das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais;
	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igual‑
dade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direito das Pessoas 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, As‑
sexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIASArt. 1º  
90

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão o com-
promisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e 
na data de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, atra-
vés de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) 
e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que 
devem vigorar no país. 
	` EC 2/1992 (Dispõe sobre o Plebiscito previsto neste artigo).
	` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito que definirá forma e sistema de go‑
verno, regulamentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e 
sistemas, através dos meios de comunicação de massa cessionários 
de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, 
expedirá as normas regulamentadoras deste artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após cinco anos, con-
tados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria abso-
luta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral.
	` Emendas Constitucionais de Revisão 1 a 6/1994.

Art. 4º O mandato do atual Presidente da República terminará em 
15 de março de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente da República após a pro-
mulgação da Constituição será realizada no dia 15 de novembro de 
1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos 
Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e dos Vice‑Governadores eleitos 
em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice‑Prefeitos e Vereadores 
terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro 
de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do art. 77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido 
domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro 
meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preencham 
este requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter seu registro 
efetivado pela Justiça Eleitoral após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal 
Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice‑Pre-
feitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão 
o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município será fixado, para 
a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal 
Regional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, 
IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os 
que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, do Governador de Estado, do 
Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido 
mais da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, 
parlamentares federais, reunidos em número não inferior a trinta, 
poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo 
partido político, juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto 
e o programa devidamente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo partido 
todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o 
de participar, sob legenda própria, das eleições que vierem a ser 
realizadas nos doze meses seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório 
se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sua formação, 

não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na 
forma que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação de um tribunal interna-
cional dos direitos humanos.
	` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Inter‑
nacional).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro 
de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram atin-
gidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por 
atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 
1961, e aos atingidos pelo Decreto‑Lei n. 864, de 12 de setembro 
de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, em-
prego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade 
previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as caracte-
rísticas e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis 
e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.
	` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Súm. 674 STF.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a 
partir da promulgação da Constituição, vedada a remuneração de 
qualquer espécie em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo 
aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes 
sindicais que, por motivos exclusivamente políticos, tenham sido 
punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das atividades 
remuneradas que exerciam, bem como aos que foram impedidos de 
exercer atividades profissionais em virtude de pressões ostensivas 
ou expedientes oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, 
atividade profissional específica, em decorrência das Portarias 
Reservadas do Ministério da Aeronáutica n. S‑50‑GM5, de 19 de 
junho de 1964, e n. S‑285‑GM5 será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do Congresso 
Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze meses a contar da 
promulgação da Constituição.
	` Súm. 647, STJ.

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido 
gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para 
efeito de aposentadoria no serviço público e previdência social, os 
respectivos períodos.
§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica‑se aos 
servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis de 
governo ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas 
mistas sob controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que 
tenham sido punidos ou demitidos por atividades profissionais 
interrompidas em virtude de decisão de seus trabalhadores, bem 
como em decorrência do Decreto‑Lei n. 1.632, de 04 de agosto 
de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a 
readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado 
o disposto no § 1º.
Art. 9º Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassa-
dos ou tiveram seus direitos políticos suspensos no período de 15 
de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhe-
cimento dos direitos e vantagens interrompidos pelos atos puniti-
vos, desde que comprovem terem sido estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão 
no prazo de cento e vinte dias, a contar do pedido do interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se re-
fere o art. 7º, I, da Constituição:
I ‑ fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro 
vezes, da porcentagem prevista no art. 6º, caput e § 1º, da Lei n. 
5.107, de 13 de setembro de 1966; 
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EMENDAS ConstitucionaisEC 2/1992
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0

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edição são me‑
ramente alteradoras e as respectivas modificações estão processadas no texto 
da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias realizar-se-á no dia 21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo definidos pelo plebiscito terão 
vigência em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, inclusive 
sobre a gratuidade da livre divulgação das formas e sistemas de 
governo, através dos meios de comunicação de massa concessio-
nários ou permissionários de serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo anterior não exclui a com-
petência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir instruções 
necessárias à realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, 
com vigência até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre movi-
mentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata este artigo não excederá 
a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo 
reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e 
limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, III, 
b, e VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo 
não se encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com 
outra entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de renda, de competên-
cia dos Estados, decorrente desta Emenda Constitucional, somente 
produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de combus-
tíveis líquidos e gasosos, de competência dos Municípios, decorren-
te desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos a partir 

de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a correspondente alíquota, 
pelo menos, a um e meio por cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento do principal devida-
mente atualizado de suas obrigações, representadas por essa es-
pécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, parágrafo único, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o § 4º do art. 156 da Constitui-
ção Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constitui-
ção Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constitui-
ção Federal passam a vigorar com a seguinte redação:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regulamen-
tar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação dada por esta 
emenda constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alterando e 
inserindo parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser enumerado como § 2º com a 
redação seguinte, passando o atual § 2º para § 3º, no art. 177 da 
Constituição Federal:
	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 3º É vedada a adoção de medida provisória para a regulamen-
tação da matéria prevista nos incisos I a IV e dos §§ 1º e 2º do art. 
177 da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

	` DOU, 27.10.1966, retificada no DOU, 31.10.1966.
	` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
e alterações posteriores, passa a denominar-se “Código Tributário Nacional”).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucio-
nal n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário nacio-
nal e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, suple-
tiva ou regulamentar.
	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 146 e incisos, CF/1988.
	` arts. 145 a 162, CF.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal).

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na 
Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites 
das respectivas competências, em leis federais, nas Constituições 
e em leis estaduais e em leis municipais.
	` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
	` art. 96 deste Código.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elabo-
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moe-
da ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade admi-
nistrativa plenamente vinculada.
	` art. 97 deste Código.
	` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
	` Súm. 545 e 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada 
pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes pa-
ra qualificá‑la:
	` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais características formais adotadas pe-
la lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
	` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149‑A; 154; 177, § 4º; 195; e 212, § 5º, CF.
	` art. 56, ADTC.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária com-
preende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações 
contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e 
nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e obser-
vado o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo 
ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencerá 
à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos.
	` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
	` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, 
serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, 
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos 
termos do § 3º do artigo 18 da Constituição.
	` Refere‑se à CF/1946.
	` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
	` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empre-
sa de Pequeno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios processu-
ais que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.
	` arts. 183 a 193 deste Código.
	` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato 
unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a 
pessoas de direito privado, do encargo ou da função de arrecadar 
tributos.
	` art. 150, § 6º, CF.
	` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competência tributária não a defere a 
pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Consti-
tuição a tenha atribuído.
	` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
	` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

	` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios:
	` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalva-
do, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
	` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
	` art. 97, I e II, deste Código.

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei 
posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda;
	` art. 150, III, CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de 
pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou in-
termunicipais;
	` arts. 5º, XV; 150, V; e 155, II, CF.

IV - cobrar impostos e a contribuição de que trata o inciso V do art. 
195 da Constituição Federal sobre: (Redação dada pela LC 214/2025)
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
	` art. 150, VI, §§ 2º a 4º, CF.
	` arts. 12 e 13 deste Código.

b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas orga-
nizações assistenciais e beneficentes; (Redação dada pela LC 214/2025)
	` art. 19, I; e 150, VI, b, e § 4º, CF.

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; (Redação 
dada pela LC 104/2001.)
	` arts. 150, VI, §§ 1º e 2º; e 195, § 7º, CF.
	` art. 14, § 2º, deste Código.
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO‑LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

	` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). Ementa com redação dada 
pela Lei 12.376/2010.
	` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em to‑
do o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.
	` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
	` arts. 101 a 104, CTN.
	` Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de medidas liminares nas ações e procedi-
mentos judiciais de qualquer natureza que visem a liberação de bens, mercadorias 
ou coisas de procedência estrangeira).
	` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas).
	` Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de importação e consumo e da taxa de des-
pacho aduaneiro os bens dos imigrantes).
	` Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada em vigor das deliberações do Conse-
lho de Política Aduaneira e incorpora às alíquotas do imposto de importação a 
taxa de despacho aduaneiro).
	` art. 8º, LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei‑
ra, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos 
anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram‑se lei nova. 
Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 
até que outra a modifique ou revogue. 
	` LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consoli-
dação das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 
das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura 
por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a 
conhece.
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 
a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
	` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
	` arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
	` art. 8º, CLT.
	` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige e às exigências do bem comum.
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o 
ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. (Redação 
dada pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` art. 1.787, CC/2002.
	` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os direitos que o seu titular, 
ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do 
exercício tenha termo pré‑fixo, ou condição preestabelecida inalte‑
rável, a arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)

	` arts. 131 e 135, CC/2002.
§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de 
que já não caiba recurso. (Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
	` art. 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as re‑
gras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capaci‑
dade e os direitos de família.
	` arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, CC/2002.
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` v. Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Convenção sobre Consentimento pa-
ra Casamento).
	` v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
	` Enunciado 408 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, será aplicada a lei bra‑
sileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da 
celebração.
	` art. 1.511 e ss., CC/2002.
	` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o reconhecimento dos efeitos ci-
vis do casamento religioso).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar‑se perante auto‑
ridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os nubentes. 
(Redação dada pela Lei 3.238/1957.)
	` art. 1.544, CC/2002.

§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 
invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.
	` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.

§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país 
em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do 
primeiro domicílio conjugal.
	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar brasileiro pode, me‑
diante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato 
de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 
(Redação dada pela Lei 6.515/1977.)
	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges 
forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 1 (um) ano 
da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação 
judicial por igual prazo, caso em que a homologação produzirá 
efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas para a 
eficácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de 
Justiça, na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos de 
homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, 
a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais. (Redação 
dada pela Lei 12.036/2009.)
	` arts. 105, I, l; e 227, § 6º, CF.
	` art. 961, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família 
estende‑se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do 
tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
	` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
	` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental).

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar‑se‑á domiciliada 
no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre.
	` art. 46, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a eles concer‑
nentes, aplicar‑se‑á a lei do país em que estiverem situados.

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  

DO DIREITO BRASILEIRO
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CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.
	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro – LINDB, antiga LICC).
	` art. 6º, da Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 
1.798; 1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` arts. 124 e 128, CP.
	` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
	` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Biossegurança). 
	` art. 7º, caput, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. (Alterado pe-
la Lei 13.146/2015.)
I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 1.634, V; e 1.781 
deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de 
os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; e 1.651 deste Código.
	` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
	` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; e 1.774, deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
	` art. 1.767, I a III, deste Código.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portado-
ras de transtornos mentais).
	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pude-
rem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por 
legislação especial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

	` Dec. 11.226/2022 (Estatuto da FUNAI).
Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan-
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.
	` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` art. 792, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, me-
diante instrumento público, independentemente de homologa-
ção judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor ti-
ver dezesseis anos completos;
	` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único dos servido-
res públicos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com de-
zesseis anos completos tenha economia própria.
	` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; presu-
me‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a 
abertura de sucessão definitiva.
	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência:
	` arts. 22 a 39, deste Código.
	` Dec.‑Lei 5.782/1943 (Regula a situação do servidor do Estado desaparecido 
em naufrágio, acidente, ou em qualquer ato de guerra ou de agressão à so-
berania nacional).
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desaparecidas entre 1961 
e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte de quem estava em pe-
rigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não 
for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, 
somente poderá ser requerida depois de esgotadas as buscas e ave-
riguações, devendo a sentença fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não 
se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu aos ou-
tros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
	` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumaríssimo para retificações no registro civil).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
	` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 deste Código.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` art. 18, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasi-
leiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.
	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve 
por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
	` art. 312, CPC.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou le-
são a direito.
	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual 
dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução con-
sensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial.
	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solu-
ção integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
	` art. 5º, LXXVIII, CF.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé.
	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação 
ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de de-
fesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
	` art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins 
sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promo-
vendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcio-
nalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.
	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
	` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, inci-
sos II e III;
	` ADI 5492.

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 

oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre 
a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser au-
torizada a presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público.
	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à or-
dem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
(Alterado pela Lei 13.256/2016)
	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar perma-
nentemente à disposição para consulta pública em cartório e na 
rede mundial de computadores.
	` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acor-
do ou de improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese ju-
rídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham 
competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida 
por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cro-
nológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o 
requerimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução 
ou a conversão do julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará 
à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme 
o caso, no § 3º, o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver ne-
cessidade de realização de diligência ou de complementação da 
instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais bra-
sileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imedia-
tamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais 
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 
norma revogada.
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 
trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes 
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
	` art. 769, CLT.
	` IN 39/2016, TST. 
	` ADI 5492.
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (EXCERTOS)

Institui o Código de Processo Civil.

(DISPOSIÇÕES EM VIGOR)
(...)

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

(...)

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO

(...)

Art. 5º Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de 
cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qual-
quer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença. 
(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1973)
(...)

TÍTULO VII 
DO PROCESSO E DO PROCEDIMENTO

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO SUMÁRIO

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário: (Redação dada 
pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
(...)
II – nas causas, qualquer que seja o valor; (Redação dada pela Lei 
nº 9.245, de 26.12.1995)
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
b) de cobrança ao condômino de quaisquer quantias devidas ao 
condomínio; (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico; (Redação 
dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
d) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo 
de via terrestre; (Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em 
acidente de veículo, ressalvados os casos de processo de execução; 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, ressalvado 
o disposto em legislação especial; (Redação dada pela Lei nº 9.245, 
de 26.12.1995)
g) que versem sobre revogação de doação; (Redação dada pela Lei 
nº 12.122, de 2009).
h) nos demais casos previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 12.122, 
de 2009).
(...)

TÍTULO VIII 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

(...)

CAPÍTULO IV 
DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

(...)

SEÇÃO II 
DA DECLARAÇÃO INCIDENTE

Art. 325. Contestando o réu o direito que constitui fundamento 
do pedido, o autor poderá requerer, no prazo de 10 (dez) dias, que 
sobre ele o juiz profira sentença incidente, se da declaração da 
existência ou da inexistência do direito depender, no todo ou em 
parte, o julgamento da lide (art. 5º).
(...)

CAPÍTULO VIII 
DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

(...)

SEÇÃO II 
DA COISA JULGADA

(...)
Art. 470. Faz, todavia, coisa julgada a resolução da questão preju-
dicial, se a parte o requerer (arts. 5º e 325), o juiz for competente 
em razão da matéria e constituir pressuposto necessário para o 
julgamento da lide. 
(...)

CAPÍTULO X 
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA (Incluído pela Lei nº 

11.232, de 2005)

(...)
Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre: (Incluído 
pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título; (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
§ 1º Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou 
ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato 
normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis 
com a Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)

LIVRO II 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

(...)

TÍTULO III 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR

(...)

CAPÍTULO II 
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA 
(Redação dada pela Lei nº 11.232/2005)

Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só 
poderão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título;
(...)
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em 
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da 
lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição Federal. (Redação pela Lei nº 
11.232, de 2005)
(...)

TÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR 

INSOLVENTE

CAPÍTULO I 
DA INSOLVÊNCIA

Art. 748. Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem à 
importância dos bens do devedor.
Art. 749. Se o devedor for casado e o outro cônjuge, assumindo a 
responsabilidade por dívidas, não possuir bens próprios que bas-
tem ao pagamento de todos os credores, poderá ser declarada, nos 
autos do mesmo processo, a insolvência de ambos.

JUS5685-VM-Fernandes-Administrativo-11ed.indb   384JUS5685-VM-Fernandes-Administrativo-11ed.indb   384 10/07/2026   16:46:3910/07/2026   16:46:39



ÍNDICE SISTEMÁTICO DO CÓDIGO PENALÍndice SistemáticoÍndice Sistemático
39

0

LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.914, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei n. 2.848, de 07 de dezembro de 1940) e à Lei 
das Contravenções Penais (Decreto‑Lei n. 3.688, de 03 de outubro de 1941).

	` DOU, de 11.12.1941.
	` Os valores das multas previstas neste Dec.‑Lei foram cancelados pelo art. 2º da 
Lei 7.209/1984, substituindo‑se a expressão “multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera‑se crime a infração penal a que a lei comina pena 
de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração 
penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou 
de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência será punido:
I ‑ se fraudulenta a falência, com a pena de reclusão, por dois a seis 
anos;
II ‑ se culposa, com a pena de detenção, por seis meses a três anos.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 3º Os fatos definidos como crimes no Código Florestal, quan-
do não compreendidos em disposição do Código Penal, passam a 
constituir contravenções, punidas com a pena de prisão simples, 
por três meses a um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, 
cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 4º Quem cometer contravenção prevista no Código Florestal 
será punido com pena de prisão simples, por quinze dias a três 
meses, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
	` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

Art. 5º Os fatos definidos como crimes no Código de Pesca (Decre-
to‑Lei n. 794, de 19 de outubro de 1938) passam a constituir con-
travenções, punidas com a pena de prisão simples, por três meses 
a um ano, ou de multa, ou com ambas as penas, cumulativamente.
	` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo Dec.‑Lei 221/1967 (Lei de Proteção 
e Estímulos à Pesca).
	` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais).
	` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sus‑
tentável da Aquicultura e da Pesca, regula as atividades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido administrativamente por infração 
da legislação especial sobre a caça, praticar qualquer infração defi-
nida na mesma legislação, ficará sujeito à pena de prisão simples, 
por quinze dias a três meses.
	` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Código de Menores (Decreto n. 
17.943‑A, de 12 de outubro de 1927), o juiz determinará a interna-
ção do menor em seção especial de escola de reforma.
	` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revogado. atualmente, Lei 8.069/1990 
(ECA).

§ 1º A internação durará, no mínimo, três anos.
§ 2º Se o menor completar vinte e um anos, sem que tenha sido 
revogada a medida de internação, será transferido para colônia 
agrícola ou para instituto de trabalho, de reeducação ou de ensino 
profissional, ou seção especial de outro estabelecimento, à dispo-
sição do Juiz Criminal.
§ 3º Aplicar‑se‑á, quanto à revogação da medida, o disposto no 
Código Penal sobre a revogação de medida de segurança.
Art. 8º As interdições permanentes, previstas na legislação espe-
cial como efeito de sentença condenatória, durarão pelo tempo 
de vinte anos.
Art. 9º As interdições permanentes, impostas em sentença conde-
natória passada em julgado, ou desta decorrentes, de acordo com a 
Consolidação das Leis Penais, durarão pelo prazo máximo estabe-
lecido no Código Penal para a espécie correspondente.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á o disposto neste artigo às interdições 
temporárias com prazo de duração superior ao limite máximo 
fixado no Código Penal.

Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 9º não se aplica às interdições 
que, segundo o Código Penal, podem consistir em incapacidades 
permanentes.
Art. 11. Observar‑se‑á, quanto ao prazo de duração das interdições, 
nos casos dos artigos 8º e 9º, o disposto no artigo 72 do Código 
Penal, no que for aplicável.
Art. 12. Quando, por fato cometido antes da vigência do Código 
Penal, se tiver de pronunciar condenação, de acordo com a lei an-
terior, atender‑se‑á ao seguinte:
I ‑ a pena de prisão celular, ou de prisão com trabalho, será substi-
tuída pela de reclusão, ou de detenção, se uma destas for a pena 
cominada para o mesmo fato pelo Código Penal;
II ‑ a pena de prisão celular ou de prisão com trabalho será substi-
tuída pela de prisão simples, se o fato estiver definido como contra-
venção na lei anterior, ou na Lei das Contravenções Penais.

Art. 13. A pena de prisão celular ou de prisão com trabalho impos-
ta em sentença irrecorrível, ainda que já iniciada a execução, será 
convertida em reclusão, detenção ou prisão simples, de conformi-
dade com as normas prescritas no artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em prisão simples, em virtude do artigo 
409 da Consolidação das Leis Penais, será convertida em reclusão, 
detenção ou prisão simples, segundo o disposto no artigo 13, des-
de que o condenado possa ser recolhido a estabelecimento desti-
nado à execução da pena resultante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair‑se‑á, no caso de conversão, do aumento 
que tiver sido aplicado, de acordo com o disposto no artigo 409, in 
fine, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 15. A substituição ou conversão da pena, na forma desta Lei, 
não impedirá a suspensão condicional, se a lei anterior não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição da pena, for imposta a de 
detenção ou a de prisão simples, por tempo superior a um ano e 
que não exceda de dois, o juiz poderá conceder a suspensão con-
dicional da pena, desde que reunidas as demais condições exigidas 
pelo artigo 57 do Código Penal.
Art. 17. Aplicar‑se‑a o disposto no artigo 81, § 1º, II e III, do Código 
Penal, aos indivíduos recolhidos a manicômio judiciário ou a outro 
estabelecimento em virtude do disposto no artigo 29, 1ª parte, da 
Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores serão levadas em conta para 
determinação da reincidência em relação a fato praticado depois 
de entrar em vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no artigo 2º, parágrafo único, in 
fine, do Código Penal, nos seguintes casos:
I ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções Penais cominar para o fa-
to pena de multa, isoladamente, e na sentença tiver sido imposta 
pena privativa de liberdade;
II ‑ se o Código ou a Lei das Contravenções cominar para o fato pe-
na privativa de liberdade por tempo inferior ao da pena cominada 
na lei aplicada pela sentença.
Parágrafo único. Em nenhum caso, porém, o juiz reduzirá a pena 
abaixo do limite que fixaria se pronunciasse condenação de acordo 
com o Código Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida ação pública por fato praticado 
antes da vigência do Código Penal:
I ‑ quando, pela lei anterior, somente cabia ação privada;
II ‑ quando, ao contrário do que dispunha a lei anterior, o Código 
Penal só admite ação privada.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no artigo 105 do Código 
Penal correrá, na hipótese do no II:
a) de 1º de janeiro de 1942, se o ofendido sabia, anteriormente, 
quem era o autor do fato;
b) no caso contrário, do dia em que vier a saber quem é o autor do fato.
	` art. 103, CP.
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CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena 
sem prévia cominação legal. 
	` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 1º, CPM.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdução ao Código Penal e à Lei das Con‑
travenções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Huma‑
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior dei-
xa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória. 
	` art. 5º, XL, CF.
	` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Huma‑
nos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer 
o agente, aplica‑se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 
	` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 2º, CPM.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Súm. 611, STF.
	` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período 
de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, 
aplica‑se ao fato praticado durante sua vigência. 
	` art. 2º, CPP.
	` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. 
	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.
	` art. 69, CPP.
	` art. 5º, CPM.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tra-
tados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional. 
	` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
	` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).

	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econô‑
mica exclusiva e a plataforma continental brasileiros).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto‑mar. 
	` art. 20, VI, CF.

§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a 
bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando‑se aquelas em pouso no território nacional ou 
em voo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil. 
	` arts. 89 e 90, CPP.
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 
ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produ-
ziu ou deveria produzir‑se o resultado. 
	` arts. 22; 70; e 71, CPP.
	` art. 6º, CPM.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no es-
trangeiro: 
	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
	` art. 5º, XLIV, CF.

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, 
de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, socie-
dade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; 
	` Lei  13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da so‑
ciedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios).
	` art. 109, IV, CF.

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 
no Brasil; 
	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de Genocídio).
	` art. 1º, p.u., I, Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes Hediondos).

II ‑ os crimes: 
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` art. 70, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
	` art. 109, V, CF.

b) praticados por brasileiro; 
	` art. 12, CF.

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes 
ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro e aí 
não sejam julgados. 
	` art. 261, deste Código.

§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, 
ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do 
concurso das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
	` Súm. 1, STF.

b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 

JUS5685-VM-Fernandes-Administrativo-11ed.indb   392JUS5685-VM-Fernandes-Administrativo-11ed.indb   392 10/07/2026   16:46:4110/07/2026   16:46:41



43
7

CE

CÓDIGO ELEITORAL

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

	` DOU, 19.07.1965, retificada no DOU, 30.07.1965.
O Presidente da República. Faço saber que sanciono a seguinte Lei, 
aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do 
Ato Institucional, de 09 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA 
INTRODUÇÃO

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a or-
ganização e o exercício de direitos políticos, precipuamente os de 
votar e ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá instruções 
para sua fiel execução.
	` arts. 118; 119; e 121, CF.

Art. 2º Todo poder emana do povo e será exercido em seu nome 
por mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre candi-
datos indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada a elei-
ção indireta nos casos previstos na Constituição e leis específicas.
	` arts. 1º; 14, caput; 60, § 4º, II; 77; e 81, § 1º, CF.
	` LC 78/1993 (Disciplina a fixação do número de deputados, nos termos do 
art. 45, § 1º da CF).
	` Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III 
do art. 14 da CF).

Art. 3º Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo 
eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de elegi-
bilidade e incompatibilidade.
	` art. 14, §§ 3º a 8º, CF.
	` art. 1º, LC 64/1990 (Lei dos Casos de Inelegibilidade) e alterações dadas pe‑
la LC 135/2010 (Lei da Ficha Limpa).
	` LC 86/1996 (Acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade).

Art. 4º São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que se alis-
tarem na forma da lei.
	` art. 14, § 1º, I e II, c, CF.

Art. 5º Não podem alistar‑se eleitores:
	` arts. 14, § 2º; e 15, CF.
	` arts. 10 e 71, I, deste Código.

I ‑ os analfabetos; 
	` art. 14, § 1º, II, a, CF.
	` Ac. 23.291/2004, TSE (Este dispositivo não foi recepcionado pela CF).

II ‑ os que não saibam exprimir‑se na língua nacional;
	` Res. 23.274/2010, TSE (Declara a não recepção do art. 5º, II, do Código Elei‑
toral pela CF/1988).

III ‑ os que estejam privados, temporária ou definitivamente dos 
direitos políticos;
	` art. 15, CF.
	` art. 47, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais ‑ LEP).

IV - as pessoas recolhidas a estabelecimento prisional, enquanto 
perdurar a privação de liberdade, ainda que sem condenação defi-
nitiva. (Acrescido pela Lei 15.358/2026)
Parágrafo único. Os militares são alistáveis, desde que oficiais, 
aspirantes a oficiais, guardas‑marinha, subtenentes ou suboficiais, 
sargentos ou alunos das escolas militares de ensino superior para 
formação de oficiais.
	` art. 14, §§ 2º e 8º, CF.

Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros 
de um e outro sexo, salvo:
	` art. 14, § 1º, I e II, CF.
	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obrigatorie‑
dade do alistamento eleitoral).

I ‑ quanto ao alistamento:
	` art. 10 deste Código.

a) os inválidos;
b) os maiores de setenta anos;
	` art. 14, § 1º, II, b, CF.

c) os que se encontrem fora do país.
II ‑ quanto ao voto:

a) os enfermos;
b) os que se encontrem fora do seu domicílio;
c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os impossi-
bilite de votar.
	` art. 38, CF.

Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz 
eleitoral até 30 (trinta) dias após a realização da eleição, incorrerá 
na multa de 3 (três) a 10 (dez) por cento sobre o salário‑mínimo da 
região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma prevista no 
art. 367. (Redação dada pela Lei 4.961/1966.)
	` art. 231 deste Código.
	` arts. 7º e 16, Lei 6.091/1974 (Dispõe sobre o fornecimento gratuito de trans‑
porte, em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais).

§ 1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva 
multa ou de que se justificou devidamente, não poderá o eleitor:
I ‑ inscrever‑se em concurso ou prova para cargo ou função pública, 
investir‑se ou empossar‑se neles;
	` art. 37, I, CF.

II ‑ receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de 
função ou emprego público, autárquico ou paraestatal, bem co-
mo fundações governamentais, empresas, institutos e sociedades 
de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo 
ou que exerçam serviço público delegado, correspondentes ao se-
gundo mês subsequente ao da eleição;
III ‑ participar de concorrência pública ou administrativa da União, 
dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
ou das respectivas autarquias;
IV - (Revogado pela Lei 14.690/2023)
V ‑ obter passaporte ou carteira de identidade;
VI ‑ renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fis-
calizado pelo governo;
	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obrigatorie‑
dade do alistamento eleitoral).

VII ‑ praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço 
militar ou imposto de renda.
§ 2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 anos, salvo 
os excetuados nos arts. 5º e 6º, n. 1, sem prova de estarem alistados, 
não poderão praticar os atos relacionados no parágrafo anterior.
	` arts. 12, I e II; e 14, § 1º, I, CF.
	` Lei 6.236/1975 (Determina providências para cumprimento da obrigatorie‑
dade do alistamento eleitoral).

§ 3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrônico de 
dados, será cancelada a inscrição do eleitor que não votar em 3 
(três) eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se justificar 
no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última eleição a que 
deveria ter comparecido. (Incluído pela Lei 7.663/1988.)
§ 4º O disposto no inciso V do § 1º não se aplica ao eleitor no exterior 
que requeira novo passaporte para identificação e retorno ao Brasil. 
(Acrescentado pela Lei 13.165/2015.)
Art. 8º O brasileiro nato que não se alistar até os 19 anos ou o na-
turalizado que não se alistar até um ano depois de adquirida a na-
cionalidade brasileira incorrerá na multa de 3 (três) a 10 (dez) por 
cento sobre o valor do salário‑mínimo da região, imposta pelo juiz 
e cobrada no ato da inscrição eleitoral através de selo federal inutili-
zado no próprio requerimento. (Redação dada pela Lei 4.961/1966.) 
	` art. 12, CF.
	` art. 15, Lei 5.143/1966 (Abole o Imposto do Selo, revogando as leis relati‑
vas ao mesmo).
	` Lei 5.337/1967 (Dispõe sobre a aplicação da multa prevista neste artigo).
	` Lei 5.780/1972 (Dispõe sobre a dispensa da multa prevista neste artigo).
	` Lei 6.018/1974 (Dispõe sobre a isenção da multa prevista neste artigo).
	` Lei 7.373/1985 (Dispõe sobre a isenção da multa prevista neste artigo).
	` Port.-TSE 288/2005 (normas visando à arrecadação, ao recolhimento e à co‑
brança das multas previstas no Código Eleitoral e em leis conexas, e à uti‑
lização da GRU).

Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao não alistado que 
requerer sua inscrição eleitoral até o centésimo primeiro dia anterior 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

	` DOU, 12.09.1990, edição extra, retificada no DOU, 10.01.2007.
	` Lei 12.291/2010 (Torna obrigatória a manutenção de exemplar do Códi-
go de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos comerciais e de pres-
tação de serviços).
	` Lei 13.179/2015 (Obriga o fornecedor de ingresso para evento cultural pe-
la internet a tornar disponível a venda de meia-entrada por esse veículo).
	` Dec. 2.181/1997 (Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor – SNDC, e estabelece normas gerais de aplicação das san-
ções administrativas previstas nesta Lei).
	` Dec. 5.903/2006 (Regulamenta este Código no que se refere às práticas in-
fracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter in-
formação adequada e clara sobre produtos e serviços).
	` Dec. 7.962/2013 (Regulamenta esta lei, para dispor sobre a contratação no 
comércio eletrônico).
	` Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacional de Consumo e Cidadania e cria a 
Câmara Nacional das Relações de Consumo).
	` Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei 12.741/2012, que dispõe sobre as me-
didas de esclarecimento ao consumidor quanto à carga tributária incidente 
sobre mercadorias e serviços).
	` Dec. 8.573/2015 (Dispõe sobre o Consumidor.gov.br, sistema alternativo de 
solução de conflitos de consumo).
	` Dec. 11.034/2022 (Regulamenta este Código para estabelecer diretrizes e nor-
mas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor).
	` Dec. 12.876/2026 (Regulamenta esta Lei para estabelecer medidas de pro-
teção ao consumidor no mercado de combustíveis líquidos e de gás lique-
feito de petróleo)
	` Port. MJ 2.014/2008 (Estabelece o tempo máximo para o contato direto 
com o atendente e o horário de funcionamento no Serviço de Atendimen-
to ao Consumidor – SAC).
	` Súm. 469, STJ.

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece normas de proteção e defe-
sa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos 
dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 
48 de suas Disposições Transitórias.
	` arts. 24, VIII; 150, § 5º; e 170, V, CF.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final.
	` arts. 17 e 29 deste Código.
	` Súm. 321, STJ.

Parágrafo único. Equipara‑se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações 
de consumo.
	` art. 81, p.u., deste Código.
	` Súm. 643, STF.
	` Súm. 563, STJ.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou pri-
vada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonaliza-
dos, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços.
	` art. 28 deste Código.
	` Súm. 297 e 675, do STJ.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de con-
sumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, 
financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista.
	` Súm. 297, 321, 563, STJ.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

	` Súm. 675, do STJ.
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por obje-
tivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito 
à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a trans-
parência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguin-
tes princípios: (Redação dada pela Lei 9.008/1995.)
I ‑ reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no merca-
do de consumo;
	` art. 5º, caput, CF.

II ‑ ação governamental no sentido de proteger efetivamente o 
consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 
representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados 
de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
III ‑ harmonização dos interesses dos participantes das relações de 
consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a ne-
cessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de mo-
do a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômi-
ca (art. 170 da Constituição Federal), sempre com base na boa‑fé e 
equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;
IV ‑ educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mer-
cado de consumo;
	` arts. 6º e 205 a 214, CF.

V ‑ incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de 
controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, assim 
como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de con-
sumo;
	` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

VI ‑ coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados 
no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e utili-
zação indevida de inventos e criações industriais das marcas e no-
mes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos 
aos consumidores;
	` art. 170, CF.
	` Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial).

VII ‑ racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII ‑ estudo constante das modificações do mercado de consumo.
IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira e am-
biental dos consumidores; (Acrescido pela Lei 14.181/2021)
X - prevenção e tratamento do superendividamento como for-
ma de evitar a exclusão social do consumidor. (Acrescido pela Lei 
14.181/2021)

Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de Con-
sumo, contará o Poder Público com os seguintes instrumentos, 
entre outros:
I ‑ manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o con-
sumidor carente;
	` art. 5º, LXXIV, CF.
	` Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judiciária).

II ‑ instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, 
no âmbito do Ministério Público;
	` art. 128, § 5º, CF.

III ‑ criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento 
de consumidores vítimas de infrações penais de consumo;
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1

CÓDIGO FLORESTAL

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis n. 6.938, de 31 de agosto de 
1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga 
as Leis n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória n. 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

	` DOU, 28.05.2012.
	` Lei 12.854/2013 (Fomenta e incentiva ações que promovam a recuperação 
f lorestal e a implantação de sistemas agroflorestais em áreas rurais desapro-
priadas e em áreas degradadas, nos casos que especifica).
	` Decreto 7.830/2012 (Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o 
Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas de caráter geral aos Programas 
de Regularização Ambiental, de que trata a Lei 12.651/2012).
	` Dec. 8.235/2014 (Estabelece normas gerais complementares aos Programas 
de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata 
este decreto, institui o Programa Mais Ambiente Brasil.)
	` Dec. 8.914/2016 (Institui o Centro Integrado Multiagências de Coordenação 
Operacional Nacional - Ciman).
	` Dec. 8.972/2017 (Institui a Política Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa).
	` Dec. 11.548/2023 (Institui a Comissão Nacional para Redução das Emissões 
de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento e da Degradação 
Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, Manejo Susten-
tável de Florestas e Aumento de Estoques de Carbono Florestal - REDD+).

A Presidenta da República. Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (Vetado.)
Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reser-
va Legal; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 
florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o contro-
le e prevenção dos incêndios florestais, e prevê instrumentos eco-
nômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Alterado 
pela Lei 12.727/2012.)
Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvolvimento sus-
tentável, esta Lei atenderá aos seguintes princípios: (Alterado pela 
Lei 12.727/2012.)
I - afirmação do compromisso soberano do Brasil com a preserva-
ção das suas florestas e demais formas de vegetação nativa, bem 
como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integri-
dade do sistema climático, para o bem estar das gerações presen-
tes e futuras; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
II - reafirmação da importância da função estratégica da atividade 
agropecuária e do papel das florestas e demais formas de vegeta-
ção nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na me-
lhoria da qualidade de vida da população brasileira e na presença 
do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e bioe-
nergia; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
III - ação governamental de proteção e uso sustentável de flores-
tas, consagrando o compromisso do País com a compatibilização 
e harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da 
água, do solo e da vegetação; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em colaboração com a sociedade civil, na criação de 
políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e de 
suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Acres-
centado pela Lei 12.727/2012.)
V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da ino-
vação para o uso sustentável do solo e da água, a recuperação e 
a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; 
(Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomen-
tar a preservação e a recuperação da vegetação nativa e para pro-
mover o desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. 
(Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)

Art. 2º As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras 
que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes 
do País, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações 
que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.
§ 1º Na utilização e exploração da vegetação, as ações ou omissões 
contrárias às disposições desta Lei são consideradas uso irregular 
da propriedade, aplicando-se o procedimento sumário previsto no 
inciso II do art. 275 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, sem prejuízo da responsabilidade civil, nos termos 
do § 1º do art. 14 da Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das 
sanções administrativas, civis e penais.
	` Refere-se ao CPC/1973.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são trans-
mitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência 
de domínio ou posse do imóvel rural.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, 
Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do 
paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meri-
diano de 44º W, do Estado do Maranhão;
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodi-
versidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas;
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de asse-
gurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais 
do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como 
o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa;
IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação an-
trópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, ben-
feitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último 
caso, a adoção do regime de pousio;
V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explora-
da mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreen-
dedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de re-
forma agrária, e que atenda ao disposto no art. 3º da Lei n. 11.326, 
de 24 de julho de 2006;
VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e for-
mações sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades 
agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, de 
mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras for-
mas de ocupação humana;
VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural pa-
ra a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, res-
peitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema obje-
to do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, 
a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos 
produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros 
bens e serviços;
VIII - utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços 
públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário 
aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodi-
fusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas 
estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, 
neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;
	` ADC 42/2016, ADIN Nº 4.903/2013 e ADIN Nº 4.937/2013: o STF, em contro-
le concentrado, declarou a inconstitucionalidade das expressões sublinhadas.

c) atividades e obras de defesa civil;
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

	` DOU, 16.07.1990, retificada no DOU, 27.09.1990.
	` Lei 8.242/1991 (Cria o Conselho Nacional dos Di‑
reitos da Criança e do Adolescente ‑ CONANDA).
	` Lei 12.010/2009 (Lei da Adoção).
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Lei 12.594/2012 (Institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamen‑
ta a execução das medidas socioeducativas desti‑
nadas a adolescente que pratique ato infracional).
	` Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera o ECA, o CPP, 
a CLT, a Lei 11.770/2008, e a Lei 12.662/2012).
	` Lei 13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia 
de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência).
	` Dec. 9.579/2018 (Consolida atos normativos edita‑
dos pelo Poder Executivo federal que dispõem so‑
bre a temática do lactente, da criança e do adoles‑
cente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fun‑
do Nacional para a Criança e o Adolescente e os 
programas federais da criança e do adolescente).
	` Res. CNJ 94/2009 (Criação de Coordenadorias 
da Infância e da Juventude no âmbito dos Tribu‑
nais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal).

O Presidente da República. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção in-
tegral à criança e ao adolescente. 
	` arts. 227 a 229, CF.
	` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.242/1991 (CONANDA).
	` Súm. 1, STF.

Art. 2º Considera‑se criança, para os efeitos 
desta lei, a pessoa até doze anos de idade in-
completos, e adolescente aquela entre doze 
e dezoito anos de idade. 
	` art. 2º, CC/2002.

Parágrafo único. Nos casos expressos em 
lei, aplica‑se excepcionalmente este Esta-
tuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade. 
	` arts. 36; 40; 121, § 5º; 142 e 148, p.u., a, desta lei.
	` art. 5º, CC/2002.
	` art. 3º, p.u., Lei 13.431/2017 (A aplicação desta Lei 
é facultativa para as vítimas e testemunhas de vio‑
lência entre 18 e 21 anos).

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, asseguran-
do‑se‑lhes, por lei ou por outros meios, to-
das as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, men-
tal, moral, espiritual e social, em condições 
de liberdade e de dignidade. 
	` arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
	` art. 45, § 2º; 53, III; 106, p.u.; 107; 111, V, 112, § 2º; 
124, I a III, e § 1º; 136, I; 141; 161, § 3º; e 208, desta lei.

Parágrafo único. Os direitos enunciados 
nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e ado-
lescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou 
cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendiza-

gem, condição econômica, ambiente social, 
região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem. (Acrescentado 
pela Lei 13.257/2016.)
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do Poder Público asse-
gurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência fa-
miliar e comunitária. 
	` arts. 5º; 6º; 7º, XXV e XXXIII; e 227 a 229, CF.
	` arts. 61 e 62, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` V. art. 3º, Lei 13.257/2016 (Dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera o ECA, o 
CPP, a CLT, a Lei 11.770/2008, e a Lei 12.662/2012).

§ 1º A garantia de prioridade compreende: 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Lei 15.240/2025)
a) primazia de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços 
públicos ou de relevância pública;
	` arts. 129, II; e 197, CF.

c) preferência na formulação e na execução 
das políticas sociais públicas;
	` arts. 59; 87; 88 e 261, p.u., desta lei.

d) destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a pro-
teção à infância e à juventude.

§ 2º Compete aos pais, além de zelar pe-
los direitos de que trata o art. 3º desta Lei, 
prestar aos filhos assistência afetiva, por 
meio de convívio ou de visitação periódica, 
que permita o acompanhamento da forma-
ção psicológica, moral e social da pessoa 
em desenvolvimento. (Acrescido pela Lei 
15.240/2025)
§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assis-
tência afetiva: (Acrescido pela Lei 15.240/2025)
I - orientação quanto às principais escolhas 
e oportunidades profissionais, educacionais 
e culturais;
II - solidariedade e apoio nos momentos de 
intenso sofrimento ou de dificuldade;
III - presença física espontaneamente soli-
citada pela criança ou adolescente quando 
possível de ser atendida.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus di-
reitos fundamentais. 
	` arts. 1º, III; 3º, III e IV, 5º, III, XLIII e XLVII, 
e; e 227, CF.
	` arts. 13; 18; 24; 56, I; 70; 87, III; 98; 106; 107; 109; 
130; 157; 178 e 228 a 258 desta lei.
	` arts. 1.635, V, 1.637 e 1.638, CC/2002.
	` arts. 121, § 4º; 129, § 7º; 133 a 136; 159, § 1º; 218 e 227, 
§ 1º; 228, § 1º; 230, § 1º; 231, § 1º; e 244 a 249, CP.
	` art. 258-C desta lei.
	` art. 9º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).

Parágrafo único. Considera-se conduta 
ilícita, sujeita a reparação de danos, sem pre-

juízo de outras sanções cabíveis, a ação ou 
a omissão que ofenda direito fundamental 
de criança ou de adolescente previsto nesta 
Lei, incluídos os casos de abandono afetivo. 
(Acrescido pela Lei 15.240/2025)
Art. 6º Na interpretação desta lei levar‑se‑ão 
em conta os fins sociais a que ela se dirige, 
as exigências do bem comum, os direitos e 
deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 
	` art. 227, CF.
	` art. 5º, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro - antiga LICC).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direi-
to a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimen-
to sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 
Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o 
acesso aos programas e às políticas de saú-
de da mulher e de planejamento reprodutivo 
e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puer-
pério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde. (Alterado pela Lei 13.257/2016.)
	` arts. 5º, L; 198; 201, III; 203, I; e 227, § 1º, I, CF.
	` art. 208, VII, desta lei.

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado 
por profissionais da atenção primária. (Alte-
rado pela Lei 13.257/2016.)
§ 2º Os profissionais de saúde de referência 
da gestante garantirão sua vinculação, no 
último trimestre da gestação, ao estabeleci-
mento em que será realizado o parto, garan-
tido o direito de opção da mulher. (Alterado 
pela Lei 13.257/2016.)
	` art. 203, CF.

§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for 
realizado assegurarão às mulheres e aos seus 
filhos recém-nascidos alta hospitalar respon-
sável e contrarreferência na atenção primá-
ria, bem como o acesso a outros serviços e a 
grupos de apoio à amamentação. (Alterado 
pela Lei 13.257/2016.)
§ 4º Incumbe ao Poder Público proporcionar 
assistência psicológica à gestante e à mãe, 
no período pré e pós‑natal, inclusive como 
forma de prevenir ou minorar as consequ-
ências do estado puerperal. (Incluído pela 
Lei 12.010/2009.) 
§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo 
deverá ser prestada também a gestantes e 
mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção, bem como a gestan-
tes e mães que se encontrem em situação 
de privação de liberdade. (Alterado pela Lei 
13.257/2016.)
§ 6º A gestante e a parturiente têm direito 
a 1 (um) acompanhante de sua preferência 
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ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB
LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA

CAPÍTULO I 
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

	` V. Prov. 66/1988 e art. 5º, Regulamento Geral.
Art. 1º São atividades privativas de advo-
cacia:
	` art. 133, CF.
	` art. 103, NCPC.
	` Súm. Vinc. 5, STF.
	` Súm. 343, STF.

I ‑ a postulação a qualquer órgão do Poder 
Judiciário e aos juizados especiais;
	` ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF decla‑
rou a inconstitucionalidade do termo sublinhado.
	` art. 133, CF.
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

II ‑ as atividades de consultoria, assessoria e 
direção jurídicas.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de 
advocacia a impetração de habeas corpus 
em qualquer instância ou tribunal.
	` art. 5º , LXXVII, CF.
	` art. 654, CPP.
	` art. 470, CPPM.

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de 
pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, 
só podem ser admitidos a registro, nos ór-
gãos competentes, quando visados por ad-
vogados.
	` art. 9º, § 2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
	` art. 114, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Prov. 49/1981 e art. 2º, Regulamento Geral.

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em 
conjunto com outra atividade.
Art. 2º O advogado é indispensável à admi-
nistração da justiça.
	` art. 133, CF.
	` art. 9º, § 2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Lei da Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).
	` Prov. 97/2002.

§ 1º No seu ministério privado, o advogado 
presta serviço público e exerce função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado con-
tribui, na postulação de decisão favorável 
ao seu constituinte, ao convencimento do 
julgador, e seus atos constituem múnus 
público.
§ 2º-A. No processo administrativo, o advo-
gado contribui com a postulação de decisão 
favorável ao seu constituinte, e os seus atos 
constituem múnus público. (Acrescido pela 
Lei 14.365/2022)
§ 3º No exercício da profissão, o advogado 
é inviolável por seus atos e manifestações, 
nos limites desta lei.

Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com 
o processo legislativo e com a elaboração 
de normas jurídicas, no âmbito dos Poderes 
da República. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)
Art. 3º O exercício da atividade de advoca-
cia no território brasileiro e a denominação 
de advogado são privativos dos inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),
§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujei-
tando‑se ao regime desta lei, além do regime 
próprio a que se subordinem, os integrantes 
da Advocacia‑Geral da União, da Procuradoria 
da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e 
das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
das respectivas entidades de administração 
indireta e fundacional.
	` Lei 9.527/1997. (Altera dispositivos das Leis  
8.112/1990, 8.460/1992 e 2.180/1954.)
	` Título I, Capítulo desta lei.

§ 2º O estagiário de advocacia, regularmen-
te inscrito, pode praticar os atos previstos 
no art. 1º, na forma do regimento geral, em 
conjunto com advogado e sob responsabi-
lidade deste.
	` arts. 37 e ss., Regulamento Geral.

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de ad-
vogado são, por sua natureza, técnicos e 
singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. (Acrescido 
pela Lei 14.039/2020)
Parágrafo único. Considera-se notória espe-
cialização o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequa-
do à plena satisfação do objeto do contrato.
Art. 4º São nulos os atos privativos de advo-
gado praticados por pessoa não inscrita na 
OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais 
e administrativas.
Parágrafo único. São também nulos os 
atos praticados por advogado impedido ‑ 
no âmbito do impedimento ‑ suspenso, li-
cenciado ou que passar a exercer atividade 
incompatível com a advocacia.
	` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
	` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados 
Especiais).

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora 
dele, fazendo prova do mandato.
	` art. 266, CPP.
	` art. 71, § 1º, CPPM.
	` art. 16, Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Ju‑
diciária).

§ 1º O advogado, afirmando urgência, po-
de atuar sem procuração, obrigando‑se a 
apresentá‑la no prazo de quinze dias, pror-
rogável por igual período.
	` arts. 104 e 105, NCPC.

§ 2º A procuração para o foro em geral ha-
bilita o advogado a praticar todos os atos 
judiciais, em qualquer juízo ou instância, 
salvo os que exijam poderes especiais.
	` art. 618, NCPC.
	` arts. 44; 50; 98 e 146, CPP.

	` art. 165, CPPM.
	` art. 6º, Regulamento Geral.

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato 
continuará, durante os dez dias seguintes 
à notificação da renúncia, a representar o 
mandante, salvo se for substituído antes 
do término desse prazo.
	` art. 112, NCPC.

§ 4º As atividades de consultoria e assesso-
ria jurídicas podem ser exercidas de modo 
verbal ou por escrito, a critério do advogado 
e do cliente, e independem de outorga de 
mandato ou de formalização por contrato 
de honorários. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

	` arts. 15 e ss. do Regulamento Geral.
	` Prov. 48/1981.

Art. 6º Não há hierarquia nem subordina-
ção entre advogados, magistrados e mem-
bros do Ministério Público, devendo todos 
tratar‑se com consideração e respeito re-
cíprocos.
§ 1º As autoridades e os servidores públicos 
dos Poderes da República, os serventuários 
da Justiça e os membros do Ministério Público 
devem dispensar ao advogado, no exercício 
da profissão, tratamento compatível com a 
dignidade da advocacia e condições ade-
quadas a seu desempenho, preservando e 
resguardando, de ofício, a imagem, a reputa-
ção e a integridade do advogado nos termos 
desta Lei. (Parágrafo único transformado em § 
1º pela Lei 14.508/2022, com redação dada pela 
Lei 14.365/2022)
§ 2º Durante as audiências de instrução e 
julgamento realizadas no Poder Judiciário, 
nos procedimentos de jurisdição contencio-
sa ou voluntária, os advogados do autor e 
do requerido devem permanecer no mesmo 
plano topográfico e em posição equidistan-
te em relação ao magistrado que as presidir. 
(Acrescido pela Lei 14.508/2022)
Art. 7º São direitos do advogado:
	` art. 107, NCPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão em 
todo o território nacional;
II ‑ a inviolabilidade de seu escritório ou 
local de trabalho, bem como de seus ins-
trumentos de trabalho, de sua correspon-
dência escrita, eletrônica, telefônica e 
telemática, desde que relativas ao exercí-
cio da advocacia; (Redação dada pela Lei 
11.767/2008.) 
III ‑ comunicar‑se com seus clientes, pesso-
al e reservadamente, mesmo sem procura-
ção, quando estes se acharem presos, de-
tidos ou recolhidos em estabelecimentos 
civis ou militares, ainda que considerados 
incomunicáveis;
	` art. 21, p.u., CPP.

IV ‑ ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo li-
gado ao exercício da advocacia, para lavra-
tura do auto respectivo, sob pena de nuli-
dade e, nos demais casos, a comunicação 
expressa à seccional da OAB;
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ESTATUTO DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA  
DE PEQUENO PORTE

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

	` (Republicação em atendimento ao disposto no 
art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 10 de no‑
vembro de 2011.).

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Em‑
presa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Conso‑
lidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decre‑
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, 
de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, 
de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei Complementar estabelece 
normas gerais relativas ao tratamento di-
ferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
especialmente no que se refere:
I – à apuração e recolhimento dos impostos 
e contribuições da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, median-
te regime único de arrecadação, inclusive 
obrigações acessórias;
II – ao cumprimento de obrigações traba-
lhistas e previdenciárias, inclusive obriga-
ções acessórias;
III – ao acesso a crédito e ao mercado, in-
clusive quanto à preferência nas aquisições 
de bens e serviços pelos Poderes Públicos, 
à tecnologia, ao associativismo e às regras 
de inclusão.
IV - ao cadastro nacional único de contri-
buintes a que se refere o inciso IV do § 1º do 
art. 146 da Constituição Federal. (Redação 
dada pela LC 214/2025)
§ 1º. Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacio-
nal (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a 
partir de 1º de janeiro de 2015, dos valores ex-
pressos em moeda nesta Lei Complementar.
	` § 1º com a redação dada pela LC nº 139, de 10-
11-2011.

§ 2º. Vetado.
§ 3º. Ressalvado o disposto no Capítulo IV, 
toda nova obrigação que atinja as microem-
presas e empresas de pequeno porte deverá 
apresentar, no instrumento que a instituiu, 
especificação do tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido para cumprimen-
to. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, 
de 2014)
§ 4º. Na especificação do tratamento diferen-
ciado, simplificado e favorecido de que trata 
o § 3º, deverá constar prazo máximo, quando 
forem necessários procedimentos adicionais, 
para que os órgãos fiscalizadores cumpram as 
medidas necessárias à emissão de documen-
tos, realização de vistorias e atendimento das 
demandas realizadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte com o objetivo 
de cumprir a nova obrigação. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 5º. Caso o órgão fiscalizador descumpra 
os prazos estabelecidos na especificação do 
tratamento diferenciado e favorecido, confor-
me o disposto no § 4º, a nova obrigação será 
inexigível até que seja realizada visita para 
fiscalização orientadora e seja reiniciado o 
prazo para regularização. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014)
§ 6º. A ausência de especificação do trata-
mento diferenciado, simplificado e favoreci-
do ou da determinação de prazos máximos, 
de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará a nova 
obrigação inexigível para as microempresas 
e empresas de pequeno porte. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 147, de 2014)
§ 7º. A inobservância do disposto nos §§ 3º 
a 6º resultará em atentado aos direitos e ga-
rantias legais assegurados ao exercício profis-
sional da atividade empresarial. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 147, de 2014)
Art. 2º. O tratamento diferenciado e favo-
recido a ser dispensado às microempresas 
e empresas de pequeno porte de que trata 
o art. 1º desta Lei Complementar será geri-
do pelas instâncias a seguir especificadas:
I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vin-
culado ao Ministério da Fazenda, compos-
to de 4 (quatro) representantes da União, 
2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal, 
2 (dois) dos Municípios, 1 (um) do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae) e 1 (um) das confederações 
nacionais de representação do segmento 
de microempresas e empresas de pequeno 
porte referidas no art. 11 da Lei Comple-
mentar nº 147, de 7 de agosto de 2014, para 
tratar dos aspectos tributários; (Redação da-
da pela LC 214/2025)
II – Fórum Permanente das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, com a parti-
cipação dos órgãos federais competentes e 
das entidades vinculadas ao setor, para tra-
tar dos demais aspectos, ressalvado o dis-
posto no inciso III do caput deste artigo; (Re-
dação dada pela LC 128/2008)
III - Comitê para Integração das Administra-
ções Tributárias e Gestão da Rede Nacional 
para Simplificação do Registro e da Legali-
zação de Empresas e Negócios - CGSIM, vin-
culado ao Ministério da Fazenda, composto 
por representantes da União, Estados, Muni-
cípios e Distrito Federal e demais órgãos de 
apoio e de registro, na forma definida pelo 
Poder Executivo, para tratar dos atos cadas-
trais tributários e do processo de registro e 
de legalização de empresários e de pessoas 
jurídicas. (Redação dada pela LC 214/2025)
§ 1º. Os Comitês de que tratam os incisos I 
e III do caput deste artigo serão presididos e 
coordenados por representantes da União.
§ 2º. Os representantes dos Estados e do Dis-
trito Federal nos Comitês referidos nos incisos 

I e III do caput deste artigo serão indicados 
pelo Conselho Nacional de Política Fazendá-
ria – Confaz e os dos Municípios serão indi-
cados, um pela entidade representativa das 
Secretarias de Finanças das Capitais e outro 
pelas entidades de representação nacional 
dos Municípios brasileiros.
§ 3º. As entidades de representação referidas 
no inciso III do caput e no § 2º deste artigo 
serão aquelas regularmente constituídas há 
pelo menos 1 (um) ano antes da publicação 
desta Lei Complementar.
	` §§ 1º a 3º com a redação dada pela LC nº 128, 
de 19-12-2008.

§ 4º Os comitês de que tratam os incisos I 
e III do caput deste artigo elaborarão seus 
regimentos internos mediante resolução, 
observado, quanto ao CGSN, o disposto nos 
§§ 4º-A e 4º-B deste artigo. (Redação dada 
pela LC 188/2021)
§ 4º-A. O quórum mínimo para a realiza-
ção das reuniões do CGSN será de 3/4 (três 
quartos) dos membros, dos quais um deles 
será necessariamente o Presidente ou seu 
substituto. (Redação dada pela LC 214/2025)
§ 4º-B. As deliberações do CGSN serão toma-
das por 3/4 (três quartos) dos componentes 
presentes às reuniões, presenciais ou virtuais, 
ressalvadas as decisões que determinem a ex-
clusão de ocupações autorizadas a atuar na 
qualidade de Microempreendedor Individual 
(MEI), quando a deliberação deverá ser unâ-
nime. (Acrescido pela LC 188/2021)
§ 5º. O Fórum referido no inciso II do caput 
deste artigo tem por finalidade orientar e 
assessorar a formulação e coordenação da 
política nacional de desenvolvimento das 
microempresas e empresas de pequeno por-
te, bem como acompanhar e avaliar a sua 
implantação, sendo presidido e coordenado 
pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
da Presidência da República. (Redação dada 
pela Lei nº 12.792, de 2013)
§ 6º. Ao Comitê de que trata o inciso I do 
caput deste artigo compete regulamentar 
a opção, exclusão, tributação, fiscalização, 
arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhi-
mento e demais itens relativos ao regime de 
que trata o art. 12 desta Lei Complementar, 
observadas as demais disposições desta Lei 
Complementar.
§ 7º. Ao Comitê de que trata o inciso III do 
caput deste artigo compete, na forma da lei, 
regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, 
alvará, arquivamento, licenças, permissão, 
autorização, registros e demais itens relativos 
à abertura, legalização e funcionamento de 
empresários e de pessoas jurídicas de qual-
quer porte, atividade econômica ou compo-
sição societária.
§ 8º Os membros do CGSN e do CGSIM se-
rão designados pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, mediante indicação dos órgãos e 
entidades vinculados. (Redação dada pela 
LC 214/2025)
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ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL
LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis 
nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 
1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei institui o Estatuto da Igual
dade Racial, destinado a garantir à população 
negra a efetivação da igualdade de oportu-
nidades, a defesa dos direitos étnicos indi-
viduais, coletivos e difusos e o combate à 
discriminação e às demais formas de into-
lerância étnica.
	` CF: Arts. 3º, IV, 4º, VIII e 5º, XLI e XLII.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, 
considera-se:
I – discriminação racial ou étnico-racial: to-
da distinção, exclusão, restrição ou prefe-
rência baseada em raça, cor, descendência 
ou origem nacional ou étnica que tenha 
por objeto anular ou restringir o reconhe-
cimento, gozo ou exercício, em igualdade 
de condições, de direitos humanos e liber-
dades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qual-
quer outro campo da vida pública ou pri-
vada;
	` Lei nº 7.716, de 5-1-1989, dispõe sobre os crimes 
resultantes de preconceitos de raça ou de cor.

II – desigualdade racial: toda situação injus-
tificada de diferenciação de acesso e frui-
ção de bens, serviços e oportunidades, nas 
esferas pública e privada, em virtude de ra-
ça, cor, descendência ou origem nacional 
ou étnica;
III – desigualdade de gênero e raça: assime-
tria existente no âmbito da sociedade que 
acentua a distância social entre mulheres 
negras e os demais segmentos sociais;
IV  – população negra: o conjunto de pes-
soas que se autodeclaram pretas e pardas, 
conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou que adotam autode-
finição análoga;
V – políticas públicas: as ações, iniciativas e 
programas adotados pelo Estado no cum-
primento de suas atribuições institucionais;
VI – ações afirmativas: os programas e me-
didas especiais adotados pelo Estado e pe-
la iniciativa privada para a correção das de-
sigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades.
Art. 2º. É dever do Estado e da sociedade 
garantir a igualdade de oportunidades, re-
conhecendo a todo cidadão brasileiro, in-
dependentemente da etnia ou da cor da 
pele, o direito à participação na comunida-
de, especialmente nas atividades políticas, 

econômicas, empresariais, educacionais, 
culturais e esportivas, defendendo sua dig-
nidade e seus valores religiosos e culturais.
Art. 3º. Além das normas constitucionais 
relativas aos princípios fundamentais, aos 
direitos e garantias fundamentais e aos di-
reitos sociais, econômicos e culturais, o Es-
tatuto da Igualdade Racial adota como di-
retriz político-jurídica a inclusão das vítimas 
de desigualdade étnico-racial, a valorização 
da igualdade étnica e o fortalecimento da 
identidade nacional brasileira.
Art. 4º. A participação da população negra, 
em condição de igualdade de oportunidade, 
na vida econômica, social, política e cultu-
ral do País será promovida, prioritariamen-
te, por meio de:
I – inclusão nas políticas públicas de desen-
volvimento econômico e social;
II – adoção de medidas, programas e políti-
cas de ação afirmativa;
III  – modificação das estruturas institucio-
nais do Estado para o adequado enfrenta-
mento e a superação das desigualdades 
étnicas decorrentes do preconceito e da 
discriminação étnica;
IV – promoção de ajustes normativos para 
aperfeiçoar o combate à discriminação ét-
nica e às desigualdades étnicas em todas as 
suas manifestações individuais, institucio-
nais e estruturais;
V  – eliminação dos obstáculos históricos, 
socioculturais e institucionais que impe-
dem a representação da diversidade étnica 
nas esferas pública e privada;
VI – estímulo, apoio e fortalecimento de ini-
ciativas oriundas da sociedade civil direcio-
nadas à promoção da igualdade de opor-
tunidades e ao combate às desigualdades 
étnicas, inclusive mediante a implementa-
ção de incentivos e critérios de condiciona-
mento e prioridade no acesso aos recursos 
públicos;
VII  – implementação de programas de 
ação afirmativa destinados ao enfrenta-
mento das desigualdades étnicas no to-
cante à educação, cultura, esporte e la-
zer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financia-
mentos públicos, acesso à terra, à Justiça, 
e outros.
	` Lei nº 12.288, de 20-07-2010, art. 56, dispõe so‑
bre o Estatuto da Igualdade Racial.

Parágrafo único. Os programas de ação 
afirmativa constituir-se-ão em políticas pú-
blicas destinadas a reparar as distorções e 
desigualdades sociais e demais práticas dis-
criminatórias adotadas, nas esferas pública 
e privada, durante o processo de formação 
social do País.
Art. 5º. Para a consecução dos objetivos 
desta Lei, é instituído o Sistema Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR), 
conforme estabelecido no Título III.

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6º. O direito à saúde da população negra 
será garantido pelo poder público median-
te políticas universais, sociais e econômicas 
destinadas à redução do risco de doenças e 
de outros agravos.
§ 1º. O acesso universal e igualitário ao Sis-
tema Único de Saúde (SUS) para promoção, 
proteção e recuperação da saúde da popu-
lação negra será de responsabilidade dos 
órgãos e instituições públicas federais, esta-
duais, distritais e municipais, da administração 
direta e indireta.
§ 2º. O poder público garantirá que o seg-
mento da população negra vinculado aos 
seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.
Art. 7º. O conjunto de ações de saúde vol-
tadas à população negra constitui a Política 
Nacional de Saúde Integral da População Ne-
gra, organizada de acordo com as diretrizes 
abaixo especificadas:
I – ampliação e fortalecimento da participa-
ção de lideranças dos movimentos sociais 
em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle 
social do SUS;
II – produção de conhecimento científico e 
tecnológico em saúde da população negra;
III  – desenvolvimento de processos de in-
formação, comunicação e educação para 
contribuir com a redução das vulnerabilida-
des da população negra.
Art. 8º. Constituem objetivos da Política Na-
cional de Saúde Integral da População Negra:
I – a promoção da saúde integral da popu
lação negra, priorizando a redução das de-
sigualdades étnicas e o combate à discrimi-
nação nas instituições e serviços do SUS;
II – a melhoria da qualidade dos sistemas de 
informação do SUS no que tange à coleta, 
ao processamento e à análise dos dados de-
sagregados por cor, etnia e gênero;
III  – o fomento à realização de estudos e 
pesquisas sobre racismo e saúde da popu-
lação negra;
IV – a inclusão do conteúdo da saúde da po-
pulação negra nos processos de formação 
e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;
V – a inclusão da temática saúde da popu-
lação negra nos processos de formação po-
lítica das lideranças de movimentos sociais 
para o exercício da participação e controle 
social no SUS.
Parágrafo único. Os moradores das comu-
nidades de remanescentes de quilombos 
serão beneficiários de incentivos específicos 
para a garantia do direito à saúde, incluindo 
melhorias nas condições ambientais, no sa-
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ESTATUTO DIGITAL DA CRIANÇA  
E DO ADOLESCENTE

LEI Nº 15.211, DE 17 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a proteção de crianças e adoles-
centes em ambientes digitais (Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente).

	` Decreto 12.880/2026 (Regulamenta esta Lei).
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção de 
crianças e de adolescentes em ambientes 
digitais e aplica-se a todo produto ou serviço 
de tecnologia da informação direcionado a 
crianças e a adolescentes no País ou de aces-
so provável por eles, independentemente 
de sua localização, desenvolvimento, fabri-
cação, oferta, comercialização e operação. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 
considera-se acesso provável por crianças 
e adolescentes as seguintes situações: 
I - suficiente probabilidade de uso e atrati-
vidade do produto ou serviço de tecnologia 
da informação por crianças e adolescentes; 
II - considerável facilidade ao acesso e utili-
zação do produto ou serviço de tecnologia 
da informação por crianças e adolescentes; 
e 
III - significativo grau de risco à privacidade, 
à segurança ou ao desenvolvimento biop-
sicossocial de crianças e de adolescentes, 
especialmente no caso de produtos ou ser-
viços que tenham por finalidade permitir a 
interação social e o compartilhamento de 
informações em larga escala entre usuários 
em ambiente digital. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - produto ou serviço de tecnologia da in-
formação: produto ou serviço fornecido a 
distância, por meio eletrônico e provido em 
virtude de requisição individual, tais como 
aplicações de internet, programas de com-
putador, softwares, sistemas operacionais 
de terminais, lojas de aplicações de internet 
e jogos eletrônicos ou similares conectados 
à internet ou a outra rede de comunicações; 
II - produto ou serviço de monitoramento 
infantil: produto ou serviço de tecnologia 
da informação destinado ao acompanha-
mento, por pais ou responsáveis legais, das 
ações executadas por crianças e adolescen-
tes em ambientes digitais, a partir do regis-
tro ou da transmissão de imagens, de sons, 
de informações de localização, de atividade 
ou de outros dados; 
III - rede social: aplicação de internet que 
tem como principal finalidade o comparti-
lhamento e a disseminação, pelos usuários, 
de opiniões e informações veiculadas por 
textos ou arquivos de imagens, sonoros ou 
audiovisuais, em uma única plataforma, por 
meio de contas conectadas ou acessíveis de 

forma articulada, permitida a conexão entre 
usuários; 
IV - caixa de recompensa: funcionalidade 
disponível em certos jogos eletrônicos que 
permite a aquisição, mediante pagamento, 
pelo jogador, de itens virtuais consumíveis 
ou de vantagens aleatórias, resgatáveis pe-
lo jogador ou usuário, sem conhecimento 
prévio de seu conteúdo ou garantia de sua 
efetiva utilidade; 
V - perfilamento: qualquer forma de trata-
mento de dados pessoais, automatizada 
ou não, para avaliar certos aspectos de uma 
pessoa natural, com o objetivo de classificá-
-la em grupo ou perfil de modo a fazer infe-
rências sobre seu comportamento, situação 
econômica, saúde, preferências pessoais, 
interesses, desejos de consumo, localização 
geográfica, deslocamentos, posições políti-
cas ou outras características assemelhadas; 
VI - loja de aplicações de internet: aplicação 
de internet que distribui e facilita o down-
load, para usuários de terminais, de aplica-
ções de internet disponibilizadas ou torna-
das acessíveis por meio de sua plataforma; 
VII - sistema operacional: software de siste-
ma que controla as funções básicas de um 
hardware ou software e permite que aplica-
ções de internet, programas de computa-
dor, aplicativos ou outros softwares sejam 
executados por meio dele; 
VIII - mecanismo de supervisão parental: 
conjunto de configurações, de ferramentas 
e de salvaguardas tecnológicas integradas a 
produtos ou serviços de tecnologia da infor-
mação direcionados a crianças e a adoles-
centes ou de acesso provável por eles que 
possibilitem aos pais ou responsáveis legais 
supervisionar, limitar e gerenciar o uso do 
serviço, o conteúdo acessado e o tratamen-
to de dados pessoais realizado; 
IX - serviço com controle editorial: aplicação 
de internet que tem como finalidade prin-
cipal a disponibilização de conteúdos pre-
viamente selecionados, sem o uso de meios 
automatizados de seleção, por agente eco-
nômico responsável; 
X - autoridade administrativa autônoma 
de proteção dos direitos de crianças e de 
adolescentes no ambiente digital: entidade 
da administração pública criada por lei, res-
ponsável por zelar pela aplicação desta Lei e 
fiscalizar o seu cumprimento em todo o ter-
ritório nacional e por editar regulamentos 
e procedimentos para sua execução, a qual 
deve observar no processo decisório as nor-
mas previstas no Capítulo I da Lei nº 13.848, 
de 25 de junho de 2019; 
XI - monetização: remuneração direta ou 
indireta de usuário de aplicação de internet 
pela publicação, pela postagem, pela exi-
bição, pela disponibilização, pela transmis-
são, pela divulgação ou pela distribuição 

de conteúdo, incluída receita por visualiza-
ções, assinaturas, doações, patrocínios, pu-
blicidade ou venda de produtos e serviços 
vinculados; e 
XII - impulsionamento: ampliação artificial 
do alcance, da visibilidade ou da priorização 
de conteúdo mediante pagamento pecuni-
ário ou valor estimável em dinheiro. 
§ 1º Aplicam-se a esta Lei os conceitos de 
criança e de adolescente constantes do art. 
2º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), e 
os de internet, de aplicações de internet e 
de terminal constantes do art. 5º da Lei nº 
12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet). 
§ 2º Para os fins desta Lei, não são conside-
radas produtos ou serviços de tecnologia 
da informação as funcionalidades essenciais 
para o funcionamento da internet, como os 
protocolos e os padrões técnicos abertos e 
comuns que permitem a interconexão entre 
as redes de computadores que compõem 
a internet. 

Art. 3º Os produtos ou serviços de tecnolo-
gia da informação direcionados a crianças e a 
adolescentes ou de acesso provável por eles 
devem garantir a proteção prioritária desses 
usuários, ter como parâmetro o seu melhor 
interesse e contar com medidas adequadas 
e proporcionais para assegurar um nível ele-
vado de privacidade, de proteção de dados e 
de segurança, nos termos definidos nas Leis 
nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), e 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais). 
Parágrafo único. A criança e o adolescente 
têm o direito de ser educados, orientados 
e acompanhados por seus pais ou respon-
sáveis legais quanto ao uso da internet e à 
sua experiência digital, e a estes incumbe 
o exercício do cuidado ativo e contínuo, 
por meio da utilização de ferramentas de 
supervisão parental adequadas à idade e 
ao estágio de desenvolvimento da criança 
e do adolescente. 

CAPÍTULO II 
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Art. 4º A utilização de produtos ou serviços 
de tecnologia da informação por crianças e 
adolescentes tem como fundamentos: 
I - a garantia de sua proteção integral; 
II - a prevalência absoluta de seus interesses; 
III - a condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento biopsicossocial; 
IV - a segurança contra intimidação, explo-
ração, abuso, ameaça e outras formas de 
violência; 
V - o respeito à autonomia e ao desenvolvi-
mento progressivo do indivíduo; 

ESTATUTO DIGITAL DA CRIANÇA  
E DO ADOLESCENTE
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO Nº 20.910,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

	` Prescrição quinquenal

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das 
atribuições contidas no art. 1º do Dec. nº 
19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazen-
da federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) 
anos, contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.
	` Vide Súm. 39, 85, 467 e 647 do STJ.
	` Vide art. 37, § 5º, da CF.
	` CTN: art. 174.
	` Lei 9.873/1999: art. 1º.
	` Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações cor-
respondentes a pensões vencidas ou por 
vencerem, ao meio soldo e ao montepio 
civil e militar ou a quaisquer restituições 
ou diferenças.
Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por 
dias, meses ou anos, a prescrição atingirá 
progressivamente as prestações, à medida 
que completarem os prazos estabelecidos 
pelo presente decreto.
	` Súm. 443 do STF.

Art. 4º. Não corre a prescrição durante a 
demora que, no estudo, no reconhecimen-
to ou no pagamento da dívida, considerada 
líquida, tiverem as repartições ou funcioná-
rios encarregados de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, 
neste caso, verificar-se-á pela entrada do 
requerimento do titular do direito ou do cre-
dor nos livros ou protocolos das repartições 
públicas, com designação do dia, mês e ano.
	` Vide Súm. 625 do STJ.

Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 2.211, de 1954).
Art. 6º. O direito à reclamação administra-
tiva, que não tiver prazo fixado em disposi-
ção de lei para ser formulada, prescreve em 
1 (um) ano a contar da data do ato ou fato 
do qual a mesma se originar.
Art. 7º. A citação inicial não interrompe a 
prescrição quando, por qualquer motivo, o 
processo tenha sido anulado.
	` Vide art. 240, § 1º, do CPC/2015.
	` Lei 6.830/1980: art. 8º, § 2º.

Art. 8º. A prescrição somente poderá ser 
interrompida uma vez.
	` Vide art. 3º, Decreto-lei 4.597/1942 (Prescrição 
das ações contra a Fazenda Pública).

Art. 9º. A prescrição interrompida recomeça 
a correr, pela metade do prazo, da data do 
ato que a interrompeu ou do último ato ou 
termo do respectivo processo.
	` Vide art. 3º, Decreto-lei 4.597/1942 (Prescrição 
das ações contra a Fazenda Pública).

Art. 10. O disposto nos artigos anteriores 
não altera as prescrições de menor prazo, 
constantes das leis e regulamentos, as quais 
ficam subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 111º 
da Independência e 44º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 8.1.1932

DECRETO-LEI Nº 25,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937

Organiza a proteção do patrimônio histórico 
e artístico nacional.

	` Lei do tombamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta:

CAPÍTULO I. 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 

ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1º. Constitui o patrimônio histórico e 
artístico nacional o conjunto dos bens mó-
veis e imóveis existentes no país e cuja con-
servação seja de interesse público, quer por 
sua vinculação a fatos memoráveis da histó-
ria do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 
ou artístico.
	` CF/1988: art. 216.

§ 1º. Os bens a que se refere o presente artigo 
só serão considerados parte integrante do 
patrimônio histórico o artístico nacional, 
depois de inscritos separada ou agrupada-
mente num dos quatro Livros do Tombo, de 
que trata o art. 4º desta Lei.
§ 2º. Equiparam-se aos bens a que se refere 
o presente artigo e são também sujeitos 
a tombamento os monumentos naturais, 
bem como os sítios e paisagens que importe 
conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pela natureza ou 
agenciados pela indústria humana.
	` CP: art. 166.
	` Lei 9.605/1998: art. 63.

Art. 2º. A presente lei se aplica às coisas per-
tencentes às pessoas naturais, bem como às 
pessoas jurídicas de direito privado e de di-
reito público interno.
Art. 3º. Excluem-se do patrimônio históri-
co e artístico nacional as obras de origem 
estrangeira:
1) que pertençam às representações diplo-
máticas ou consulares acreditadas no país;
2) que adornem quaisquer veículos perten-
centes a empresas estrangeiras, que façam 
carreira no país;
3) que se incluam entre os bens referidos 
no art. 10 da Introdução do Código Civil, 
e que continuam sujeitas à lei pessoal do 
proprietário;
4) que pertençam a casas de comércio de 
objetos históricos ou artísticos;
5) que sejam trazidas para exposições come-
morativas, educativas ou comerciais:
6) que sejam importadas por empresas es-
trangeiras expressamente para adorno dos 
respectivos estabelecimentos.
Parágrafo único. As obras mencionadas nas 
alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre 
trânsito, fornecida pelo Serviço ao Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional.

CAPÍTULO II. 
DO TOMBAMENTO

	` CF/1988: art. 216, § 1º.
	` Lei 8.394/1991 – Preservação, organização e pro-
teção dos acervos documentais privados dos pre-
sidentes da República.

Art. 4º. O Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional possuirá quatro Livros 
do Tombo, nos quais serão inscritas as obras 
a que se refere o art. 1º desta Lei, a saber:
1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográ-
fico e Paisagístico, as coisas pertencentes às 
categorias de arte arqueológica, etnográfica, 
ameríndia e popular, e bem assim as men-
cionadas no § 2º do citado art. 1º.
2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas 
de interesse histórico e as obras de arte 
histórica;
3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coi-
sas de arte erudita, nacional ou estrangeira;
4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, 
as obras que se incluírem na categoria das 
artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras.
§ 1º. Cada um dos Livros do Tombo poderá 
ter vários volumes.
§ 2º. Os bens, que se incluem nas categorias 
enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente 
artigo, serão definidos e especificados no re-
gulamento que for expedido para execução 
da presente lei.
Art. 5º. O tombamento dos bens pertencen-
tes à União, aos Estados e aos Municípios 
se fará de ofício, por ordem do diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, mas deverá ser notificado à enti-
dade a quem pertencer, ou sob cuja guarda 
estiver a coisa tombada, a fim de produzir 
os necessários efeitos.
Art. 6º. O tombamento de coisa pertencen-
te à pessoa natural ou à pessoa jurídica de 
direito privado se fará voluntária ou com-
pulsoriamente.
Art. 7º. Proceder-se-á ao tombamento vo-
luntário sempre que o proprietário o pedir e 
a coisa se revestir dos requisitos necessários 
para constituir parte integrante do patrimô-
nio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre 
que o mesmo proprietário anuir, por escrito, 
à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição 
da coisa em qualquer dos Livros do Tombo.
Art. 8º. Proceder-se-á ao tombamento com-
pulsório quando o proprietário se recusar a 
anuir à inscrição da coisa.
Art. 9º. O tombamento compulsório se fará 
de acordo com o seguinte processo:
1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional, por seu órgão competente, 
notificará o proprietário para anuir ao tom-
bamento, dentro do prazo de quinze dias, 
a contar do recebimento da notificação, ou 
para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do 
mesmo prazo as razões de sua impugnação.
2) no caso de não haver impugnação dentro 
do prazo assinado que é fatal, o diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional mandará por simples despacho que 
se proceda à inscrição da coisa no compe-
tente Livro do Tombo.
3) se a impugnação for oferecida dentro 
do prazo assinado, far-se-á vista da mes-
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REGIMENTO INTERNO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

	` Atualizado até a ER 59/2023.

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º Este Regimento estabelece a com‑
posição e a competência dos órgãos do Su-
premo Tribunal Federal, regula o processo e o 
julgamento dos feitos que lhe são atribuídos 
pela Constituição da República e a disciplina 
dos seus serviços.
	` arts. 96, I, a, b, e e f e 101 a 103, CF.
	` art. 2º. LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistra‑
tura Nacional).
	` arts. 7º, III, e 31, I, RISTF.

PARTE I 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2º O Tribunal compõe‑se de onze Mi‑
nistros, tem sede na Capital da República e 
jurisdição em todo território nacional.
	` arts. 12, I, e § 3º, IV, 52, III, a, 84, XIV, 92, I e p.u., 
95, I, II, III e p.u., 101 e p.u., CF.
	` art. 136, CPC.
	` art. 253, CPP. 
	` arts. 18 e 20, RISTF.

Parágrafo único. O Presidente e Vice‑Pre‑
sidente são eleitos pelo Tribunal, dentre 
os Ministros.
	` art. 96, I , a, CF.
	` arts. 4º, § 2º, 7º, I, 12 a 14; 75, 143 e 148, RISTF.

Art. 3º São órgãos do Tribunal o Plenário, 
as Turmas e o Presidente.
	` art. 96, I, a e b, CF.
	` arts. 5º a 11; e 13, RISTF.

Art. 4º As Turmas são constituídas de cin‑
co Ministros.
	` art. 96, I, a, CF.
	` arts. 11; 19; 20; 41; e 147 a 150, RISTF.

§ 1º A Turma é presidida pelo Ministro mais 
antigo dentre seus membros, por um pe‑
ríodo de um ano, vedada a recondução, 
até que todos os seus integrantes hajam 
exercido a Presidência, observada a ordem 
decrescente de antiguidade. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 2º É facultado ao Ministro mais antigo 
recusar a Presidência, desde que o faça antes 
da proclamação de sua escolha. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 3º Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente de Turma, assumir‑lhe-á, tempo‑
rariamente, a Presidência o Ministro mais 
antigo que nela tiver assento. (Atualizado 
com a introdução da ER 25/2008.)
§ 4º A escolha do Presidente da Turma, ob‑
servado o critério estabelecido no § 1º deste 
artigo, dar‑se‑á na última sessão ordinária da 
Turma que preceder a cessação ordinária do 
mandato atual, ressalvada a situação prevista 
no parágrafo seguinte. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)

§ 5º Se a Presidência da Turma vagar‑se por 
outro motivo, a escolha a que se refere o § 4º 
deste artigo dar‑se‑á na sessão ordinária 
imediatamente posterior à ocorrência da 
vaga, hipótese em que o novo Presidente 
exercerá, por inteiro, o mandato de um ano 
a contar da data de sua investidura.
§ 6º Considera‑se empossado o sucessor, em 
qualquer das situações a que se referem os 
§ 4º e § 5º deste artigo, na mesma data de 
sua escolha para a Presidência da Turma, 
com início e exercício do respectivo mandato 
a partir da primeira sessão subsequente. 
(Atualizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 7º O Presidente da Turma é substituído, nas 
suas ausências ou impedimentos eventuais 
ou temporários, pelo Ministro mais antigo 
dentre os membros que a compõem. (Atu‑
alizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 8º O Presidente do Tribunal, ao deixar 
o cargo, passa a integrar a Turma de que 
sai o novo Presidente. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)
§ 9º O Ministro que for eleito Vice‑Presidente 
permanece em sua Turma. (Atualizado com 
a introdução da ER 25/2008.)
§ 10. O Ministro que se empossa no Supremo 
Tribunal Federal integra a Turma onde existe 
a vaga. (Atualizado com a introdução da 
ER 25/2008.)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 5º Compete ao Plenário processar e jul‑
gar originariamente:
	` arts. 96, I, a, b e f, e 102, I, CF.
	` art. 3º, RISTF.

I – nos crimes comuns, o Presidente da Re‑
pública, o Vice-Presidente da República, o 
Presidente do Senado Federal, o Presiden‑
te da Câmara dos Deputados, os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal e o Procura‑
dor-Geral da República, bem como apre‑
ciar pedidos de arquivamento por atipici‑
dade de conduta; (Redação dada pela ER 
59/2023)
	` Refere‑se à CF/1969
	` arts. 102, I, b e c c/c 5º, LX; 15, III; 53; 55, VI e § 
2º, 86, § 1º, I e II, CF.
	` arts. 5º; 18; 24; 27 a 30, CPP.
	` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (Institui normas pro‑
cedimentais para os processos que especifica, pe‑
rante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal).
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.

II - (Revogado pela ER 49/2014.)
	` arts. 102, I, c, c/c 50, caput, § 2º, CF.
	` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.
	` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de responsabili‑
dade e regula o respectivo processo de julgamento).
	` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (AP originária.)
	` Súm. Vinc. 46, STF.

III ‑ os litígios entre Estados estrangeiros ou 
organismos internacionais e a União, os Es‑
tados, o Distrito Federal ou os Territórios;
	` art. 102, I, e, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251; e 273 a art. 275, RISTF.

IV ‑ as causas e conflitos entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Territórios 
ou entre uns e outros, inclusive os respecti‑
vos órgãos da administração indireta;
	` art. 102, I, f, CF.
	` arts. 55, I; 247 a 251, RISTF.

V - os mandados de segurança contra atos 
do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara e do Senado Federal, do Supremo 
Tribunal Federal, bem como os impetrados 
pela União contra atos de governos estadu‑
ais, ou por um Estado contra outro; (Altera‑
do pela ER 49/2014.)
	` arts. 5º, LXIX e LXX, a e b; 102, I, d, CF.
	` arts. 55, XVI; 200 a 206, RISTF.

VI ‑ a declaração de suspensão de direitos 
prevista no art. 154 da Constituição;
VII ‑ a representação do Procurador‑Geral 
da República, por inconstitucionalidade ou 
para interpretação de lei ou ato normativo 
federal ou estadual;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
omissão;
- Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental;
- Ação Declaratória de Constitucionalidade.
	` Normas introduzidas pela CF/1988.

VIII ‑ a requisição de intervenção federal 
nos Estados, ressalvada a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral prevista no art. 
11, § 1º, b, a, da Constituição;
IX ‑ o pedido de avocação e as causas avo‑
cadas a que se refere o art. 119, I, o, da Cons‑
tituição;
X ‑ o pedido de medida cautelar nas repre‑
sentações oferecidas pelo Procurador‑Ge‑
ral da República;
XI – as ações contra atos individuais do Pre‑
sidente do Conselho Nacional de Justiça 
e do Presidente do Conselho Nacional do 
Ministério Público. (Acrescentado pela ER 
49/2014.)
XII – apreciar, ad referendum, decisão do 
relator sobre pedido de tutela de urgên‑
cia, quando o objeto de questionamento 
for ato do Presidente da República, do Pre‑
sidente da Câmara dos Deputados, do Pre‑
sidente do Senado Federal e do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. (Acrescido pe-
la ER 54/2020)

Art. 6º Também compete ao Plenário:
I ‑ processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando for coator ou 
paciente o Presidente da República, a 
Câmara, o Senado, o próprio Tribunal ou 
qualquer de seus Ministros, o Conselho 
Nacional da Magistratura, o Procurador‑Geral 
da República, ou quando a coação provier 
do Tribunal Superior Eleitoral, ou, nos casos 
do art. 129, § 2º, da Constituição, do Supe‑
rior Tribunal Militar, bem assim quando se 
relacionar com extradição requisitada por 
Estado estrangeiro;

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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REGIMENTO INTERNO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

	` Publicado no DJU, 07.07.1989.
	` Atualizado até a ER 47/2024.
	` Res. 7/2025, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamento 
de custas judiciais e porte de remessa e retorno 
dos autos no âmbito do STJ).
	` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de‑
volução de custas judiciais e de porte de remes‑
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

O Superior Tribunal de Justiça, no uso de 
suas atribuições, resolve aprovar o seguinte 
Regimento Interno:

PARTE I 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, com 
sede na Capital Federal e Jurisdição em to‑
do o território nacional, compõe‑se de trinta 
e três Ministros.
	` art. 33 deste Regimento.
	` arts. 93, III, e 104, CF.

Art. 2º O Tribunal funciona:
I ‑ em Plenário e pelo seu órgão especial 
(Constituição, artigo 93, XI), denominado 
Corte Especial;
	` arts. 93, XI, e 96, I, a, CF.

II ‑ em Seções especializadas;
	` art. 12 deste Regimento.

III ‑ em Turmas especializadas.
	` art. 13 deste Regimento.

§ 1º O Plenário, constituído da totalidade 
dos Ministros, é presidido pelo Presidente 
do Tribunal.
§ 2º A Corte Especial será integrada pelos 
quinze Ministros mais antigos e presidida 
pelo Presidente do Tribunal. (Redação dada 
pela ER 9/2008.)
§ 3º Há no Tribunal três Seções, integradas 
pelos componentes das Turmas da respec‑
tiva área de especialização. As Seções são 
presididas pelo Ministro mais antigo, por um 
período de dois anos, vedada a recondução, 
até que todos os componentes da Seção 
hajam exercido a presidência.
§ 4º As Seções compreendem seis Turmas, 
constituídas de cinco Ministros cada uma. 
A Primeira e a Segunda Turmas compõem a 
Primeira Seção; a Terceira e a Quarta Turmas, 
a Segunda Seção; e a Quinta e a Sexta Turmas, 
a Terceira Seção. O Ministro mais antigo 
integrante da Turma é o seu presidente, 
observada a disposição do parágrafo ante‑
rior quanto à periodicidade. (Redação dada 
pela ER 4/1993.)
§ 5º Na composição das Turmas, obser‑
var‑se‑á a opção feita pelo Ministro, aten‑
dendo‑se à ordem de antiguidade.
§ 6º Para os fins dos §§ 3º e 4º deste artigo, 
considerar‑se‑á a antiguidade dos Ministros 

no respectivo órgão fracionário. (Acrescido 
pela ER 4/1993.)
Art. 3º O Presidente, o Vice-Presidente e 
o Corregedor Nacional de Justiça são elei‑
tos pelo Plenário, dentre os seus membros; 
o Corregedor-Geral da Justiça Federal é o 
Vice-Presidente e o Vice-Corregedor-Geral, 
o Ministro mais antigo integrante do Con‑
selho da Justiça Federal, que não exerça 
cargo de direção naquele órgão. (Alterado 
pela ER 29/2018.)
§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Cor‑
regedor Nacional de Justiça integram apenas 
o Plenário e a Corte Especial, respeitado o 
art. 2º, § 2º, deste Regimento. (Alterado pela 
ER 29/2018.)
§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor Nacional de Justiça, ao conclu‑
írem seus mandatos e retornarem às Turmas, 
ocuparão as vagas disponíveis, respeitada 
sempre, nas escolhas, a ordem de antigui‑
dade. (Alterado pela ER 29/2018.)
I – (Revogado pela ER 29/2018).
II – (Revogado pela ER 29/2018).
§ 3º O Ministro que houver exercido o cargo 
de Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
não poderá ocupar outro cargo ou função 
administrativa no âmbito do Tribunal, no 
Conselho da Justiça Federal, no Conselho 
Nacional de Justiça, na Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra‑
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira 
e no Tribunal Superior Eleitoral, salvopre‑
sidência de Turma, Seção ou composição 
de Comissão Permanente. (Alterado  pela 
ER 29/2018.)
§ 4º Os Ministros não poderão exercer mais 
de uma função administrativa cumulativa‑
mente, com exceção da hipótese prevista no 
caput deste artigo, no caso de todas já terem 
sido preenchidas e nos casos previstos em 
lei. (Alterado pela ER 29/2018.)
§ 5º Não há vedação para acumulação de 
cargo administrativo com suplência nem 
de cargo administrativo com função ju‑
risdicional, inclusive quando se tratar  do 
Tribunal Superior Eleitoral, salvo para o 
exercício dos cargos de Corregedor-Geral 
da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de 
Justiça, Corregedor-Geral da Justiça Federal, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de 
Justiça e Diretor-Geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra‑
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
(Alterado pela ER 29/2018.)
§ 6º Não será elegível o Ministro para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, 
membro efetivo do Conselho da Justiça 
Federal, Diretor-Geral da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magis‑
trados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Jus‑
tiça e membro efetivo e suplente do Tribunal 
Superior Eleitoral, caso Ministro mais novo 
em ordem de antiguidade já tenha exercido 

o mesmo cargo ou função. (Acrescentado 
pela ER 15/2014.)
Art. 4º O Ministro empossado integrará a 
Turma onde se deu a vaga para a qual foi 
nomeado, ou ocupará vaga resultante da 
transferência de Ministro (artigo 32).
Art. 5º O Conselho de Administração será 
integrado pelos onze Ministros mais anti‑
gos e presidido pelo Presidente do Tribunal, 
competindo‑lhe decidir sobre matéria ad‑
ministrativa, nos termos deste Regimento. 
(Redação dada pela ER 9/2008.)
§ 1º O Conselho de Administração reunir‑
-se-á, ordinariamente, ao menos uma vez 
a cada trimestre. (Incluído pela ER 38/2020)
§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho 
de Administração serão convocadas pelo 
Presidente, mediante aviso escrito enviado 
com antecedência mínima de cinco dias 
corridos, contendo a pauta correspondente. 
(Incluído pela ER 38/2020)
§ 3º O Presidente convocará o Conselho 
de Administração em caráter extraordiná‑
rio, sempre que a necessidade exigir, não 
sendo necessária a observância do prazo 
previsto no parágrafo anterior. (Incluído pela 
ER 38/2020)
Art. 6º Junto ao Tribunal funciona o Conse‑
lho da Justiça Federal, com atuação em todo 
o território nacional, cabendo‑lhe a supervi‑
são administrativa e orçamentária da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. (Re‑
dação dada pela ER 4/1993.)

Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é in‑
tegrado pelo Presidente, Vice-Presidente, 
e quatro Ministros do Tribunal, eleitos por 
dois anos, e pelos Presidentes dos seis Tri‑
bunais Regionais Federais. (Redação dada 
pela ER 43/2023)
	` Lei 11.798/2008 (Dispõe sobre a composição e a 
competência do Conselho da Justiça Federal, re‑
voga a Lei 8.472, de 14 de outubro de 1992, e dá 
outras providências).

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o 
Conselho da Justiça Federal.
§ 2º Ao escolher os quatro Ministros que 
integrarão o Conselho, o Tribunal elegerá, 
também, os respectivos suplentes. (Redação 
dada pela ER 43/2023)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, DA 
CORTE ESPECIAL, DAS SEÇÕES E DAS 

TURMAS

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especia‑
lização estabelecidas em razão da matéria. 
(Redação dada pela ER 2/1992.)
Parágrafo único. A competência da Corte 
Especial não está sujeita à especialização.
Art. 9º A competência das Seções e das res‑
pectivas Turmas é fixada em função da na‑
tureza da relação jurídica litigiosa.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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Súmulas Vinculantes

	` art. 103-A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vincu-
lante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem pon-
derar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acor-
do constante de termo de adesão instituído 
pela Lei Complementar n. 110/2001.
	` art. 5º, XXXVI, CF.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
	` art. 22, XX, CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Con-
tas da União asseguram-se o contraditório 
e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.
	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Admi-
nistrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de emprega-
do, nem ser substituído por decisão judicial.
	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 
1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.

6. Não viola a constituição o estabeleci-
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial.
	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, I; 142, § 3º, VIII, 143, 
caput, §§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constitui-
ção, revogada pela Emenda Constitucional 
n. 40/2003, que limitava a taxa de juros reais 
a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.
	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulida-
de das disposições contratuais que menciona e 
inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da pro-
va nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que 
tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário.
	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução 
Fiscal).

	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Pre-
vidência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.
	` Cancelada.
	` art. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracio-
nário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, afas-
ta sua incidência, no todo ou em parte.
	` art. 97, CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabi-
lidade civil do Estado.
	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ção Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constitui-
ção Federal.
	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âm-
bito da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos ele-
mentos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judici-
ária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.
	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor público não incide 
sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário-mínimo.
	` art. 7º, IV, CF.

16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da 
EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servi-
dor público.
	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.
	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao 
§ 5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vín-
culo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal.
	` art. 14, § 1º, CF.

19. A taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, 
não viola o artigo 145, II, da Constituição 
Federal.

20. Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores corres-
pondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) 
pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período 
de junho de 2002 até a conclusão dos efei-
tos do último ciclo de avaliação a que se 
refere o artigo 1º da Medida Provisória n. 
198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.
	` art. 40, § 8º, CF.

21. É inconstitucional a exigência de depó-
sito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.
	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Processo 
Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de inde-
nização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho pro-
postas por empregado contra empregador, 
inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quan-
do da promulgação da Emenda Constitu-
cional n. 45/04.
	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar ação possessória 
ajuizada em decorrência do exercício do 
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Súmulas

	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulga-
ção da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro casa-
do com brasileira, ou que tenha filho brasi-
leiro, dependente da economia paterna. 

2. Concede-se liberdade vigiada ao extradi-
tando que estiver prêso por prazo superior 
a sessenta dias. 
	` Sem eficácia.

3. A imunidade concedida a deputados 
estaduais é restrita à Justiça do Estado. 
	` Superada.

4. Não perde a imunidade parlamentar o 
congressista nomeado Ministro de Estado. 
	` Cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de ini-
ciativa do Poder Executivo.
	` Superada.

6. A revogação ou anulação, pelo Poder 
Executivo, de aposentadoria, ou qualquer 
outro ato aprovado pelo Tribunal de Con-
tas, não produz efeitos antes de aprovada 
por aquele tribunal, ressalvada a compe-
tência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o Congres-
so, não é exequível contrato administrativo 
a que o Tribunal de Contas houver negado 
registro. 

8. Diretor de sociedade de economia mista 
pode ser destituído no curso do mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior 
Tribunal Militar, só concorrem os de segun-
da entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se 
para efeito de disponibilidade e aposenta-
doria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção 
do cargo, ficando o funcionário em disponi-
bilidade, com todos os vencimentos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrático 
não impede o desdobramento da cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a fun-
cionário efetivo, determinada pela Lei n. 
2.284, de 09.08.1954, não envolve reestru-
turação, não compreendendo, portanto, os 
vencimentos.

14. Não é admissível, por ato adminis-
trativo, restringir, em razão da idade, ins-
crição em concurso para cargo público. 
Cancelada.

15. Dentro do prazo de validade do concur-
so, o candidato aprovado tem o direito à 
nomeação, quando o cargo for preenchido 
sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso 
tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem con-
curso pode ser desfeita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreendi-
da na absolvição pelo juízo criminal, é 

admissível a punição administrativa do ser-
vidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de ser-
vidor público, baseada no mesmo processo 
em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo 
com ampla defesa, para demissão de fun-
cionário admitido por concurso. 

21. Funcionário em estágio probatório não 
pode ser exonerado nem demitido sem 
inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade. 

22. O estágio probatório não protege o fun-
cionário contra a extinção do cargo. 

23. Verificados os pressupostos legais para 
o licenciamento da obra, não o impede a 
declaração de utilidade pública para desa-
propriação do imóvel, mas o valor da obra 
não se incluirá na indenização, quando a 
desapropriação for efetivada.

24. Funcionário interino substituto é 
demissível, mesmo antes de cessar a causa 
da substituição. 

25. A nomeação a termo não impede a livre 
demissão pelo Presidente da República, de 
ocupante de cargo dirigente de autarquia. 

26. Os servidores do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários não 
podem acumular a sua gratificação bienal 
com o adicional de tempo de serviço pre-
visto no estatuto dos funcionários civis da 
União.

27. Os servidores públicos não têm venci-
mentos irredutíveis, prerrogativa dos mem-
bros do Poder Judiciário e dos que lhes são 
equiparados. 

28. O estabelecimento bancário é respon
sável pelo pagamento de cheque falso, res-
salvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou 
concorrente do correntista. 

29. Gratificação devida a servidores do “sis-
tema fazendário” não se estende aos dos 
Tribunais de Contas. 

30. Servidores de coletorias não têm direito 
à percentagem pela cobrança de contribui-
ções destinadas à Petrobras. 

31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de servi-
ço ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 

32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço 
ininterrupto em cargo em comissão e em 
função gratificada. 

33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicável 
às autarquias federais. 

34. No Estado de São Paulo, funcionário 
eleito vereador fica licenciado por tôda a 
duração do mandato.

35. Em caso de acidente do trabalho ou 
de transporte, a concubina tem direito de 

ser indenizada pela morte do amásio, se 
entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 

36. Servidor vitalício está sujeito à aposen-
tadoria compulsória, em razão da idade. 

37. Não tem direito de se aposentar pelo 
Tesouro Nacional o servidor que não satis-
fizer as condições estabelecidas na legisla-
ção do serviço público federal, ainda que 
aposentado pela respectiva instituição 
previdenciária, com direito, em tese, a duas 
aposentadorias.

38. Reclassificação posterior à aposentado-
ria não aproveita ao servidor aposentado. 

39. À falta de lei, funcionário em disponibi-
lidade não pode exigir, judicialmente, o seu 
aproveitamento, que fica subordinado ao 
critério de conveniência da administração.

40. A elevação da entrância da comarca não 
promove automaticamente o juiz, mas não 
interrompe o exercício de suas funções na 
mesma comarca. 

41. Juízes preparadores ou substitutos não 
têm direito aos vencimentos da atividade 
fora dos períodos de exercício. 
	` Súm. 45, STF.

42. É legítima a equiparação de juízes do 
Tribunal de Contas, em direitos e garantias, 
aos membros do Poder Judiciário. 

43. Não contraria a Constituição Federal o 
art. 61 da Constituição de São Paulo, que 
equiparou os vencimentos do Ministério 
Público aos da magistratura.

44. O exercício do cargo pelo prazo deter-
minado na L. 1.341, de 30.1.51, art. 91, dá 
preferência para a nomeação interina de 
Procurador da República.

45. A estabilidade dos substitutos do Minis-
tério Público Militar não confere direito aos 
vencimentos da atividade fora dos perío-
dos de exercício. 
	` Súm. 41, STF.

46. Desmembramento de serventia de jus-
tiça não viola o princípio de vitaliciedade 
do serventuário. 

47. Reitor de universidade não é livremen-
te demissível pelo Presidente da República 
durante o prazo de sua investidura. 

48. É legítimo o rodízio de docentes livres 
na substituição do professor catedrático.

49. A cláusula de inalienabilidade inclui a 
incomunicabilidade dos bens.
	` art. 1.848, CC/2002.

50. A lei pode estabelecer condições para a 
demissão de extranumerário.

51. Militar não tem direito a mais de duas 
promoções na passagem para a inativida-
de, ainda que por motivos diversos.

52. A promoção de militar, vinculada à ina-
tividade, pode ser feita, quando couber, a 
posto inexistente no quadro.
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Súmulas

1. O foro do domicílio ou da residência do 
alimentando é o competente para a ação 
de investigação de paternidade, quando 
cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição 
Federal, artigo 5º, LXXII, a) se não houve 
recusa de informações por parte da autori-
dade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional Federal 
dirimir conflito de competência verifica-
do, na respectiva região, entre Juiz Fede-
ral e Juiz Estadual investido de jurisdição 
federal.
	` art. 108, I, e, CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar causa 
decorrente do processo eleitoral sindical.
	` art. 8º, CF.

5. A simples interpretação de cláusula con-
tratual não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, CF.
	` Súm. 454, STF.
	` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual pro-
cessar e julgar delito decorrente de aciden-
te de trânsito envolvendo viatura de Polícia 
Militar, salvo se autor e vítima forem poli-
ciais militares em situação de atividade.
	` art. 125, § 4º, CF.

7. A pretensão de simples reexame de pro-
va não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, a a c, CF.
	` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos cré-
ditos habilitados em concordata preventi-
va, salvo durante o período compreendi-
do entre as datas de vigência da Lei 7.274, 
de 10.12.1984, e do Decreto‑Lei 2.283, de 
27.02.1986.
	` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.
‑Lei 2.284/1986.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para 
apelar, não ofende a garantia constitucio-
nal da presunção de inocência.
	` art. 5º, LVII, CF.
	` art. 393, I, CPP.
	` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, cessa a competência do Juiz de 
Direito em matéria trabalhista, inclusive 
para a execução das sentenças por ele 
proferidas.
	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista 
na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de 
Conciliação e Julgamento por Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer de 
seus entes, na ação de usucapião especial, 
não afasta a competência do foro da situa-
ção do imóvel.
	` art. 109, § 3º, CF.

12. Em desapropriação, são cumuláveis 
juros compensatórios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, c, CF.

14. Arbitrados os honorários advocatícios 
em percentual sobre o valor da causa, a cor-
reção monetária incide a partir do respecti-
vo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.
	` arts. 109, I, e 114, I, CF.
	` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito 
rural não veda a incidência da correção 
monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelionato, 
sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido.
	` art. 171, CP.

18. A sentença concessiva do perdão judi-
cial é declaratória da extinção da punibi-
lidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório.
	` arts. 107, IX, e 120, CP.

19. A fixação do horário bancário, para 
atendimento ao público, é da competência 
da União.
	` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Fi-
nanceiro Nacional).

20. A mercadoria importada de país signa-
tário do GATT é isenta do ICM, quando con-
templado com esse favor o similar nacional.
	` art. 98, CTN.

21. Pronunciado o réu, fica superada a ale-
gação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução.
	` art. 413, CPP.

22. Não há conflito de competência entre o 
Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada do 
mesmo Estado‑membro.
	` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos 
Tribunais de Alçada).

23. O Banco Central do Brasil é parte 
legítima nas ações fundadas na Res. n. 
1.154/1986.

24. Aplica‑se ao crime de estelionato, em 
que figure como vítima entidade autárqui-
ca da Previdência Social, a qualificadora do 
§ 3º do artigo 171 do Código Penal.

25. Nas ações da Lei de Falências o prazo 
para a interposição de recurso conta‑se da 
intimação da parte.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

26. O avalista do título de crédito vincula-
do a contrato de mútuo também responde 
pelas obrigações pactuadas, quando no 
contrato figurar como devedor solidário.

27. Pode a execução fundar‑se em mais de 
um título extrajudicial relativos ao mesmo 
negócio.

28. O contrato de alienação fiduciária em 
garantia pode ter por objeto bem que já 
integrava o patrimônio do devedor.

29. No pagamento em juízo para elidir 
falência, são devidos correção monetária, 
juros e honorários de advogado.
	` art. 98, p.u., Lei 11.101/2005 (Lei de Recupera-
ção de Empresas e Falências).

30. A comissão de permanência e a corre-
ção monetária são inacumuláveis.
	` Súm. 472, STJ.

31. A aquisição, pelo segurado, de mais de 
um imóvel financiado pelo Sistema Finan-
ceiro da Habitação, situados na mesma 
localidade, não exime a seguradora da obri-
gação de pagamento dos seguros.

32. Compete à Justiça Federal processar 
justificações judiciais destinadas a instruir 
pedidos perante entidades que nela têm 
exclusividade de foro, ressalvada a aplica-
ção do artigo 15, II, da Lei 5.010/1966.

33. A incompetência relativa não pode ser 
declarada de ofício.

34. Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar causa relativa a mensalidade escolar, 
cobrada por estabelecimento particular de 
ensino.

35. Incide correção monetária sobre as 
prestações pagas, quando de sua restitui-
ção, em virtude da retirada ou exclusão do 
participante de plano de consórcio.

36. A correção monetária integra o valor 
da restituição, em caso de adiantamento 
de câmbio, requerida em concordata ou 
falência.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

37. São cumuláveis as indenizações por 
dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato.

38. Compete à Justiça Estadual Comum, na 
vigência da Constituição de 1988, o proces-
so por contravenção penal, ainda que pra-
ticada em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades.
	` art. 109, IV, CF.

39. Prescreve em vinte anos a ação para 
haver indenização, por responsabilidade 
civil, de sociedade de economia mista.
	` art. 205, CC/2002.

40. Para obtenção dos benefícios de saída 
temporária e trabalho externo, considera-
‑se o tempo de cumprimento da pena no 
regime fechado.
	` arts. 40 e 122, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ções Penais).
	` Súm. 520, STJ.

41. O Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para processar e julgar, origi-
nariamente, mandado de segurança contra 
ato de outros tribunais ou dos respectivos 
órgãos.
	` art. 105, I, b, CF.
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– A –

ABANDONO DE CAUSA
	f art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 240, do 
STJ

ABUSO
	f direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF
	f exercício de função: art. 14, §  9º, in fine, 
da CF
	f prerrogativas: art. 55, § 1º, da CF
	f Súm. 409, do STF

ABUSO DE AUTORIDADE
	f Lei 13.869/2019; Súm. 172, do STJ
	f condenação; efeitos: art. 4º da Lei 
13.869/2019
	f crime: LC 64/1990; Súm. 172, STJ
	f crimes de; previsão legal: Lei 13.869/2019
	f sanções civis e administrativas: arts. 6º a 
8º da Lei 13.869/2019

ABUSO DE PODER
	f econômico: art. 173, § 4º, da CF
	f exercício de função: art. 14, § 9º, da CF
	f habeas corpus: art. 5º, LXVIII, da CF
	f mandado de segurança: art. 5º, LXIX, da 
CF

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 129, III e §  1º, da CF; Súm. 643, do 
STF; Súm. 183, 329, 489, do STJ; Lei 
7.347/1985

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITU-
CIONALIDADE – ADECON
	f eficácia e efeito: art. 102, § 2º, V, da CF
	f art. 103, caput, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE – ADIN
	f art. 102, I, a, da CF
	f citação do Advogado-Geral da União: art. 
103, § 3º, da CF
	f eficácia e efeito: art. 102, § 2º, da CF
	f legitimados: art. 103, caput, da CF
	f oitiva do Procurador-Geral da República: 
art. 103, § 1º, da CF
	f omissão de medida: art. 103, § 2º, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999
	f recurso extraordinário: art. 102, III, da CF
	f Súm. 642, do STF
	f suspensão da execução de lei: art. 52, X, 
da CF

AÇÃO DE COBRANÇA
	f CC: art. 884
	f Lei n 8.666/93 licitações e contratos

AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA O ES-
TADO
	f CF: art. 37, § 6º.
	f CC: arts. 43 e 186.

AÇÃO POPULAR
	f art. 5º, LXXIII, da CF; Súm. 101, 365, do 
STF
	f Lei 4.717/1965
	f CF: art. 5°, LXXIII
	f Lei n° 4.717, de 29-06-1965; ações consti-
tucionais e defesas de direito
	f Lei 13.300, de 23-06-2016; processo e o 
julgamento dos mandados de injunção 
individual e coletivo

AÇÃO MONITÓRIA
	f Súmulas n° 282, 292, 299, 399, 503 e 504 
do STJ

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 5º, LIX, da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
	f do STF: art. 102, I, i, da CF; Súm. 249, 252, 
264, 295, 338, 343, 514, 515
	f do STJ: art. 105, I, e, da CF; Súm. 175, 401, 
do STJ
	f do TRF: art. 108, I, b, da CF
	f decisões antes da promulgação da Cons-
tituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
	f informação: art. 5º, XIV, da CF

ACESSO A INFORMAÇÕES E DOCUMENTO 
PÚBLICOS
	f regulamento: Lei 12.527/2011

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF

ACUMULAÇÃO DE CARGOS
	f ou empregos: art. 37, XVI, c, da CF; ADCT, 
art. 17, §§ 1º e 2º

ADICIONAIS
	f art. 17, ADCT
	f de remuneração: art. 7º, XXIII, da CF

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
	f art. 2º, do Cód. Ética OAB

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	f arts. 37 a 43, da CF; Súm. 346, 473, do 
STF; Súm. 599, do STJ
	f ação popular: art. 5º, LXXIII, da CF
	f acumulação de cargos ou empregos: art. 
37, XVI, c, da CF; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
	f administração fazendária: arts. 37, XVIII; 
144, § 1º, da CF
	f admissão sem concurso: art. 37, II, da CF
	f aposentadoria: art. 40, § 1º, da CF
	f apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
	f atos, fiscalização e controle: art. 49, X, da 
CF
	f aumento de despesas: art. 63, I, da CF
	f cargos em comissão: art. 37, II e V, da CF 
	f cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 
IV; 61, § 1º, II, a, da CF
	f competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, VI, da CF
	f concessão e permissão de prestação de 
serviços públicos: Lei 8.987/1995
	f contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 
XXI, da CF
	f controle externo e interno: art. 70, da CF
	f controle externo: art. 71, da CF
	f controle interno: art. 74, II, da CF
	f criação, estruturação e atribuições de Mi-
nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI, da CF
	f despesas com pessoal: art. 169, da CF; 
ADCT, art. 38, par. ún. 
	f despesas excedentes: art. 167, II, da CF
	f disposições gerais: art. 38, da CF
	f entidades sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial: ADCT, art. 46
	f finanças: art. 163, I, da CF
	f funções de confiança: art. 37, V e XVII, da 
CF
	f gestão e consulta da documentação go-
vernamental: art. 216, § 2º, da CF

	f gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9º, da CF; ADCT, art. 35, § 2º
	f improbidade: art. 37, § 4º, da CF
	f inclusão plano plurianual: art. 167, §  1º, 
da CF
	f informações privilegiadas: art. 37, §  7º, 
da CF
	f inspeções e auditorias: art. 71, IV, da CF
	f investimento e seguridade social: arts. 
165, § 5º; 167, VIII, da CF
	f licitação para serviços públicos: art. 175, 
caput, da CF
	f licitações e contratos administrativos; 
normas gerais: Lei 8.666/1993 e Lei 
14.133/2021
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co: art. 37, § 11, da CF
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12, da CF
	f orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII, 
da CF
	f parceria público-privada; licitação e 
contratação; disposições gerais: Lei 
11.079/2004
	f prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art. 37, § 5º, da CF
	f prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún., da CF
	f princípios: art. 37, da CF
	f publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º, da CF
	f regime e planos de carreira: art. 39, caput, 
da CF; ADCT, art. 24
	f remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI, da CF
	f taxas dos serviços públicos: art. 145, II, 
da CF
	f vencimentos do pessoal da administra-
ção direta: art. 39, § 1º, da CF
	f Decreto-lei n° 200, de 25-02-1967; diretri-
zes para a reforma administrativa
	f Lei n° 8.666, de 21-06-1993; licitações e 
contratos
	f Lei n° 9.784, de 29-01-1999
	f Lei n° 9.873, de 23-11-1999; prescrição 
	f Lei n° 12.846, de 1°-08-2013; responsabi-
lidade objetiva
	f Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
	f competência do Ministro de Estado: art. 
87, par. ún., da CF
	f execução indireta de serviços mediante 
contratação: Dec. 9.507/2018
	f metas e prioridades: art. 165, § 2º, da CF
	f plano plurianual: art. 165, § 1º, da CF

ADVERTÊNCIA
	f conversão da sanção disciplinar de cen-
sura: art. 61, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA
	f advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
	f carreira: art. 131, § 2º, da CF
	f citação da ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3º
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II e 
par ún., da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º, da CF
	f organização e funcionamento: art. 29, 
§ 1º do ADCT
	f Procuradores da República: art. 29, §  2º 
do ADCT
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ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO – DIREITO ADMINISTRATIVO

	f requisitos: art. 131, § 1º, da CF
ADVOCACIA PRO BONO
	f art. 30, do Cód. Ética OAB
	f beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
	f contrato de honorários: art.48, § 1º, do 
Cód. Ética OAB
	f divulgação com outras atividades: art.40, 
IV, do Cód. Ética OAB
	f exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
	f fins político-partidários: art. 30, do Cód. 
Ética OAB
	f independência: art. 2º, II, do Cód. Ética 
OAB
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética 
OAB
	f publicidade: arts.39 a 47, do Cód. Ética 
OAB
	f reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética 
OAB
	f suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. 
Ética OAB
	f zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PÚBLICA
	f art. 8º, do Cód. Ética OAB

ADVOGADO
	f assistência ao preso: art. 5º, LXIII, da CF
	f Código de Ética e disciplina da OAB: Res. 
do CFOAB 02/2015
	f composição no STJ: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f composição no STM: art. 123, par. ún., I, 
da CF
	f composição no TSE: art. 119, II, da CF
	f composição no TST: art. 111-A, I, da CF
	f composição nos TREs: art. 120, §  1º, III, 
da CF
	f composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I, 
da CF
	f composição Tribunais do DF, dos Estados 
e dos Territórios: art. 94, da CF
	f conciliação e mediação: arts.2º, VI, do 
Cód. Ética OAB
	f deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. 
Ética OAB
	f deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. 
Ética OAB
	f Estatuto: Lei 8.906/1994
	f honorários: arts.48 a 54, do Cód. Ética 
OAB
	f igual tratamento: art. 27, do Cód. Ética 
OAB
	f independência: art. 2º, II; art. 8º, § 1º; art. 
11; art. 24, do Cód. Ética OAB
	f indispensabilidade e inviolabilidade: art. 
133, da CF
	f indispensabilidade: art. 2º, do Cód. Ética 
OAB
	f inviolabilidade dos atos e manifestações: 
art. 133, da CF
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f necessidade na administração da Justi-
ça: art. 133, da CF
	f patrono e preposto: art. 25, do Cód. Ética 
OAB
	f prestação de contas: art. 12, do Cód. Ética 
OAB
	f proposição de ADIN e ADECON pela OAB: 
art. 103, VII, da CF
	f quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-A, 
I e 115, I, da CF
	f recusa a patrocínio: art. 4º, parágrafo úni-
co, do Cód. Ética OAB

	f Regulamento Geral da OAB
	f relação empregatícia: art. 4º, do Cód. Éti-
ca OAB
	f sociedade profissional – art. 19, do Cód. 
Ética OAB
	f Súm. 115, 226, do STJ
	f terço constitucional: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f v. Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB
	f vencimentos e vantagens: art. 135, da CF

ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
	f citação pelo STF: art. 103, § 3º, da CF
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II, da 
CF
	f estabilidade: art. 132, par. ún., da CF
	f ingresso na carreira: art. 131, § 2º, da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1º, da CF

AEROPORTOS
	f art. 21, XII, c, da CF

AGÊNCIAS EXECUTIVAS
	f Decreto n° 2.487, de 02-02-1998; organi-
zação administrativa e agências regula-
doras

AGÊNCIAS REGULADORAS
	f art. 174, da CF
	f Gestão; organização; processo decisório; 
controle social: Lei 13.848/2019
	f Súmula n° 506 do STJ; ilegitimidade; de-
manda entre concessionária e usuário de 
telefonia
	f Lei n° 9.427, de 26-12-1996; agência nacio-
nal de energia elétrica - ANEEL
	f Lei n° 9.472, de 16-07-1997; agência na-
cional de telecomunicações - ANATEL
	f Lei n° 9.478, de 06-08-1997; agência na-
cional do petróleo - ANP
	f Lei n° 9.782, de 26-01-1999; agência na-
cional de vigilância sanitária - ANVISA
	f Lei n° 9.961, de 28-01-2000; agência na-
cional de saúde suplementar - ANS
	f Lei n° 9.984, de 17-07-2000; agência na-
cional das águas e saneamento básico 
- ANA
	f Lei n° 9.986, de 18-07-2000; gestão de re-
cursos humanos
	f Lei n° 10.233, de 05-06-2001; agência 
nacional de transportes Aquaviários - AN-
TAQ
	f Lei n° 10.233, de 05-06-2001; agência na-
cional de transportes terrestres - ANTT
	f Lei n° 11.182, de 27-09-2005; agência na-
cional de aviação civil - ANAC
	f gestão; organização; processo decisório; 
controle social: Lei 13.848/2019

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
	f oficiais de fomento: art. 165, § 2º, da CF

AGENTES PÚBLICOS
	f atos de improbidade: arts. 9º a 11, da Lei 
8.429/1992
	f conceito: art. 2º, da Lei 8.429/1992
	f declaração de bens: art. 13, da Lei 
8.429/1992
	f disposições penais: arts. 19 a 22, da Lei 
8.429/1992
	f improbidade; conceito: art. 9º, da Lei 
8.429/1992
	f indisponibilidade de bens: art. 7º, da Lei 
8.429/1992
	f penas: art. 12, da Lei 8.429/1992
	f prescrição: art. 23, da Lei 8.429/1992
	f procedimento administrativo; processo 
judicial: arts. 14 a 18, da Lei 8.429/1992
	f remuneração e proventos dos agentes 
públicos: art. 151, II, da CF

	f ressarcimento do dano: art. 5º, da Lei 
8.429/1992
	f sucessor; responsabilidade: art. 8º, da Lei 
8.429/1992
	f Súmulas n° 15, 16, 17, 20, 21, 22, 683, 684, 
685 do STF
	f Súmulas n° 266, 377 e 378 do STJ
	f CF: arts. 37 a 41 e 169 
	f Lei n° 8.112, de 11-12-1990; regime jurídico 
dos servidores públicos civis
	f Lei n° 8.429, de 02-06-1992; improbidade 
administrativa
	f Lei n° 8.745, de 09-12-1993; contratação 
por tempo determinado
	f Lei n° 9.801, de 14-06-1999; perda de car-
go público por excesso de despesa
	f Lei n° 9.962, de 22-02-2000; emprego 
público
	f Lei n° 12.813, de 16-05-2013; conflito de 
interesses no exercício de cargo ou em-
prego

AGRAVO
	f arts. 1.015 a 1.020, do CPC; Súm. 228, 
233, 249, 273, 287, 288, 289, 300, 315, 
405, 425, 506, 515, 528, 699, 700, 727, do 
STF; Súm. 86, 118, 182, 223, 315, do STJ
	f não conhecimento: art. 1.021, do CPC

AGRAVO DE INSTRUMENTO
	f art. 1.016, do CPC
	f em casos de admissibilidade parcial 
do recurso de revista no TRT: IN do TST 
40/2016
	f custas e porte de retorno; comprovante 
de pagamento: art. 1.017, § 1º, do CPC
	f decisão interlocutória: art. 1.015, par. ún., 
do CPC
	f falta de cópia ou vício; admissibilidade; 
prazo para complementar ou sanar: art. 
1.017, § 3º, do CPC
	f formas de interposição: art. 1.017, § 2º, 
do CPC
	f hipóteses: arts. 101, 136, 354, par. ún., 
356, § 5º, 1.015 e 1.037, § 13, I, do CPC
	f inadmissibilidade: art. 1.018, § 2º, do CPC
	f instrução da petição: art. 1.017, do CPC
	f instrução; certidão de inexistência de do-
cumento: art. 1.017, II, do CPC
	f interposição do: não obsta o andamento 
do processo: art. 995, par. ún., do CPC
	f interposição; comarca, seção ou subse-
ção judiciária: art. 1.017, § 2º, do CPC
	f interposição; fac-símile: art. 1.017, § 4º, 
do CPC
	f julgamento; precedência: art. 946, par. 
ún., do CPC
	f normas procedimentais para processos 
perante o STJ e o STF: Lei 8.038/1990
	f prazo; cópia da petição: art. 1.018, do CPC
	f recebimento e distribuição; providências 
do relator: art. 1.019, do CPC
	f requisitos do recurso: art. 1.016, do CPC
	f requisitos; nome das partes: art. 1.016, I, 
do CPC

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL OU 
EXTRAORDINÁRIO
	f arts. 1.035, § 7º, e 1.042, caput
	f art. 1.042, § 2º, do CPC
	f art. 1.042, § 1º, do CPC
	f interposição conjunta: art. 1.042, §§ 6º 
a 8º
	f julgamento; ordem: art. 1.042, § 5º, do 
CPC
	f remessa ao tribunal superior competente: 
art. 1.042, §§ 4º, 7º e 8º, do CPC
	f resposta: art. 1.042, § 3º, do CPC
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Temas de Repercussão Geral – STFPrecedentes Qualificados

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL – STF

	` Precedentes Qualificados selecionados

Tema de Repercussão Geral nº 6
Questão: Dever do Estado de fornecer 
medicamento de alto custo a portador de 
doença grave que não possui condições 
financeiras para comprá-lo.
Tese: 1. A ausência de inclusão de medica-
mento nas listas de dispensação do Sistema 
Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, 
REMUME, entre outras) impede, como regra 
geral, o fornecimento do fármaco por deci-
são judicial, independentemente do custo. 
2. É possível, excepcionalmente, a conces-
são judicial de medicamento registrado na 
ANVISA, mas não incorporado às listas de 
dispensação do Sistema Único de Saúde, 
desde que preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos, cujo ônus probató-
rio incumbe ao autor da ação: (a) negativa 
de fornecimento do medicamento na via 
administrativa, nos termos do item ‘4’ do 
Tema 1234 da repercussão geral; (b) ilegali-
dade do ato de não incorporação do medi-
camento pela Conitec, ausência de pedido 
de incorporação ou da mora na sua apre-
ciação, tendo em vista os prazos e critérios 
previstos nos artigos 19-Q e 19-R da Lei nº 
8.080/1990 e no Decreto nº 7.646/2011; c) 
impossibilidade de substituição por outro 
medicamento constante das listas do SUS 
e dos protocolos clínicos e diretrizes tera-
pêuticas; (d) comprovação, à luz da medi-
cina baseada em evidências, da eficácia, 
acurácia, efetividade e segurança do fár-
maco, necessariamente respaldadas por 
evidências científicas de alto nível, ou seja, 
unicamente ensaios clínicos randomizados 
e revisão sistemática ou meta-análise; (e) 
imprescindibilidade clínica do tratamento, 
comprovada mediante laudo médico fun-
damentado, descrevendo inclusive qual 
o tratamento já realizado; e (f) incapaci-
dade financeira de arcar com o custeio do 
medicamento. 3. Sob pena de nulidade da 
decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 
1º, incisos V e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, 
ambos do Código de Processo Civil, o Poder 
Judiciário, ao apreciar pedido de conces-
são de medicamentos não incorporados, 
deverá obrigatoriamente: (a) analisar o ato 
administrativo comissivo ou omissivo de 
não incorporação pela Conitec ou da nega-
tiva de fornecimento da via administrativa, 
à luz das circunstâncias do caso concreto e 
da legislação de regência, especialmente a 
política pública do SUS, não sendo possível 
a incursão no mérito do ato administrati-
vo; (b) aferir a presença dos requisitos de 
dispensação do medicamento, previstos 
no item 2, a partir da prévia consulta ao 
Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judici-
ário (NATJUS), sempre que disponível na 
respectiva jurisdição, ou a entes ou pessoas 
com expertise técnica na área, não poden-
do fundamentar a sua decisão unicamente 
em prescrição, relatório ou laudo médico 
juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) 
no caso de deferimento judicial do fárma-
co, oficiar aos órgãos competentes para 

avaliarem a possibilidade de sua incorpora-
ção no âmbito do SUS.
Situação: Trânsito em Julgado

Tema de Repercussão Geral nº 138
Questão: Anulação de ato administrativo 
pela Administração, com reflexo em inte-
resses individuais, sem a instauração de 
procedimento administrativo.
Tese: Ao Estado é facultada a revogação 
de atos que repute ilegalmente praticados; 
porém, se de tais atos já tiverem decorri-
do efeitos concretos, seu desfazimento 
deve ser precedido de regular processo 
administrativo.
Situação: Trânsito em Julgado

Tema de Repercussão Geral nº 309
Questão:  Alcance das sanções impostas 
pelo art. 37, § 4º, da Constituição Fede-
ral aos condenados por improbidade 
administrativa.
Tese: a) O dolo é necessário para a confi-
guração de qualquer ato de improbidade 
administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição 
Federal), de modo que é inconstitucional 
a modalidade culposa de ato de improbi-
dade administrativa prevista nos arts. 5º e 
10 da Lei nº 8.429/92, em sua redação ori-
ginária. b) São constitucionais os arts. 13, 
V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que 
interpretados no sentido de que a contra-
tação direta de serviços advocatícios pela 
Administração Pública, por inexigibilidade 
de licitação, além dos critérios já previstos 
expressamente (necessidade de procedi-
mento administrativo formal; notória espe-
cialização profissional; natureza singular do 
serviço), deve observar: (i) inadequação da 
prestação do serviço pelos integrantes do 
Poder Público; e (ii) cobrança de preço com-
patível com a responsabilidade profissional 
exigida pelo caso, observado, também, 
o valor médio cobrado pelo escritório de 
advocacia contratado em situações simila-
res anteriores.
Situação: Acórdão de mérito publicado.

Tema de Repercussão Geral nº 314
Questão: Exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de 
recurso administrativo.
Tese: É inconstitucional a exigência de 
depósito prévio como requisito de admissi-
bilidade de recurso administrativo.
Situação: Trânsito em Julgado

Tema de Repercussão Geral nº 345
Questão: Ressarcimento ao Sistema Único 
de Saúde – SUS das despesas com atendi-
mento a beneficiários de planos privados 
de saúde.
Tese: É constitucional o ressarcimento 
previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual 
é aplicável aos procedimentos médicos, 
hospitalares ou ambulatoriais custeados 
pelo SUS e posteriores a 1.9.1998, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, no 
âmbito administrativo, em todos os marcos 
jurídicos.
Situação:  Trânsito em Julgado

Tema de Repercussão Geral nº 350
Questão:  Prévio requerimento adminis-
trativo como condição para o acesso ao 
Judiciário.
Tese: I - A concessão de benefícios previ-
denciários depende de requerimento do 
interessado, não se caracterizando ameaça 
ou lesão a direito antes de sua apreciação 
e indeferimento pelo INSS, ou se excedido 
o prazo legal para sua análise. É bem de 
ver, no entanto, que a exigência de pré-
vio requerimento não se confunde com 
o exaurimento das vias administrativas; 
II – A exigência de prévio requerimento 
administrativo não deve prevalecer quan-
do o entendimento da Administração for 
notória e reiteradamente contrário à pos-
tulação do segurado; III – Na hipótese de 
pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente 
concedido, considerando que o INSS tem 
o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser 
formulado diretamente em juízo – salvo se 
depender da análise de matéria de fato ain-
da não levada ao conhecimento da Admi-
nistração –, uma vez que, nesses casos, a 
conduta do INSS já configura o não acolhi-
mento ao menos tácito da pretensão; IV – 
Nas ações ajuizadas antes da conclusão do 
julgamento do RE 631.240/MG (03/09/2014) 
que não tenham sido instruídas por prova 
do prévio requerimento administrativo, 
nas hipóteses em que exigível, será obser-
vado o seguinte: (a) caso a ação tenha sido 
ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo 
não deverá implicar a extinção do feito; (b) 
caso o INSS já tenha apresentado contesta-
ção de mérito, está caracterizado o interes-
se em agir pela resistência à pretensão; e (c) 
as demais ações que não se enquadrem nos 
itens (a) e (b) serão sobrestadas e baixadas 
ao juiz de primeiro grau, que deverá intimar 
o autor a dar entrada no pedido administra-
tivo em até 30 dias, sob pena de extinção 
do processo por falta de interesse em agir. 
Comprovada a postulação administrativa, o 
juiz intimará o INSS para se manifestar acer-
ca do pedido em até 90 dias. Se o pedido 
for acolhido administrativamente ou não 
puder ter o seu mérito analisado devido a 
razões imputáveis ao próprio requerente, 
extingue-se a ação. Do contrário, estará 
caracterizado o interesse em agir e o feito 
deverá prosseguir; V – Em todos os casos 
acima – itens (a), (b) e (c) –, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão 
levar em conta a data do início da ação 
como data de entrada do requerimento, 
para todos os efeitos legais.
Situação: Trânsito em Julgado

Tema de Repercussão Geral nº 542
Questão:  Direito de gestante, contrata-
da pela Administração Pública por prazo 
determinado ou ocupante de cargo em 
comissão demissível ad nutum, ao gozo 
de licença-maternidade e à estabilidade 
provisória.
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